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ATENÇÃO 

SRS. LICITANTES: 

  

• Considerando AUSÊNCIA DE CÓDIGO ESPECÍFICO para CADA ITEM no 
COMPRASGOV, solicitamos que para a formação da proposta de preço e seu registro no 
sistema, o Licitante baseie-se EXCLUSIVAMENTE nas informações do Edital, especialmente 
nas ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO e demais condições do ANEXO I. 

• Caso haja divergência entre o descritivo lançado no ComprasGov e o do Anexo I, 
prevalecerá o que consta no Anexo I. 

• Todos os documentos solicitados nos itens 6 (proposta) e 10 (habilitação) do Edital deverão 
ser anexados pelos melhores classificados após a negociação do item (no caso da proposta) 
ou quando da convocação pelo pregoeiro (no caso da habilitação), sob pena de 
desclassificação/inabilitação, respectivamente. Enfatizamos que, após a entrega dos 
documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência para complementação de 
informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja 
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

• Solicitamos atenção quanto a data da vigência dos documentos de habilitação; 
documentos apontados no SICAF que apresentam data de validade vencida devem ser 
juntados na documentação para envio assim como todas as DECLARAÇÕES exigidas. 

• Enfatizamos que, nos termos da legislação estadual aplicável e conforme o item 13.5 
do Termo de Referência e §4º da Cláusula Sexta de Minuta do Instrumento de Contrato, 
os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada no Banco do Brasil S.A. Assim, é necessário indicar na proposta comercial 
os números da agência e da conta corrente, ou nela declarar o compromisso de 
abertura de conta corrente no prazo de até 03 (três) dias úteis contados a partir da 
publicação da homologação do resultado da licitação no Diário Oficial do Estado. A 
falta de conta corrente junto a tal instituição financeira NÃO é obstáculo à aceitabilidade 
da proposta, porém o será para os pagamentos decorrentes da execução do contrato. 

Obs: Este encarte não faz parte do Edital, revestido de caráter meramente informativo aos 
licitantes. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2024 

PROCESSO SEI Nº 2024/0017959 

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO – UASG 990037 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, SOB DEMANDA, DE CARTEIRAS DE IDENTIDADE 
FUNCIONAL E PORTA-DOCUMENTOS COM LAPELA E DISTINTIVO 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 13/11/2024 - ÀS 10:00 HORAS. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS: ITEM I 
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PREÂMBULO 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, através 
da Coordenadoria Geral de Administração – CGA, nos termos da competência prevista no 
artigo 60, da Lei Complementar Estadual nº 988, de 09 de janeiro de 2006, e no artigo 9º, 
inciso I, do Ato Normativo DPG nº 238, de 28 de março de 2023, sediada na Rua Líbero 
Badaró, 616, Centro, São Paulo/SP, CEP: 010080-000, neste ato representada pela Diretora 
Técnica do Departamento de Licitações da CGA, Paula Fernandez Haddad Kavabata, torna 
público que se acha aberta nesta unidade licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério de julgamento o menor 
preço UNITÁRIO POR ITEM e regime de execução empreitada por preço UNITÁRIO, cujo 
processamento ocorrerá por intermédio do sistema eletrônico, pelo acesso ao site 
(http://gov.br/compras) – UASG nº 990037, ESP-FED-CGA FUNDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA, nas condições descritas neste Edital e em seus Anexos. 

 

1. DAS NORMAS DE REGÊNCIA DA LICITAÇÃO 

1.1. O certame será regido pelas disposições normativas abaixo indicadas, inclusive com 
relação às sanções nelas previstas, sem prejuízo das demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie: 

a) Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021; 

b) Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações 
posteriores, inclusive da Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014 
(doravante simplesmente designada como “Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte”); 

c) Decreto Estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, que dispõe sobre a aplicação 
transitória de regulamentos federais enquanto não houver regulamentação estadual 
específica sobre a regra de transição entre os regimes jurídicos de contratações 
públicas, no âmbito da Administração Pública estadual direta e autárquica, para a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dá providências correlatas; 

d) Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 e demais normas 
da legislação aplicável; 

e) Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023, que disciplina os procedimentos 
voltados ao processo administrativo sancionatório, no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo; 

f) Ato Normativo DPG nº 238, de 28 de março de 2023, que disciplina os procedimentos 
voltados à aquisição de bens e à contratação de obras ou serviços, no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo; 

g) Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021, que dispõe sobre a instituição 
do Sistema Eletrônico de Informações – SEI – no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado, alterado pelo Ato Normativo DPG nº 220, de 09 de setembro de 2022. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na 
prestação dos serviços de confecção, sob demanda, de carteiras de identidade funcional e 
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porta-documentos com lapela e distintivo, conforme especificações constantes do Termo de 
Referência (Anexo I do Edital). 

 

3. DO VALOR REFERENCIAL PARA CONTRATAÇÃO 

3.1. O valor máximo de referência para a contratação é de R$ 143.310,00 (cento e quarenta 
e três mil, trezentos e dez reais), conforme os valores referenciais para cada item: 

3.1.1. Item I – Carteira Funcional: valor unitário de R$ 90,18 (noventa reais e dezoito 
centavos), valor total de R$ 45.090,00 (quarenta e cinco mil e noventa reais) (exclusivo 
para ME/EPP); 

3.1.2. Item II – Porta-Documento e Distintivo (Emblema Metálico): valor unitário 
de R$ 196,44 (cento e noventa e seis reais e quarenta e quatro centavos), valor total de 
R$ 98.220,00 (noventa e oito mil, duzentos e vinte reais). 

3.2. A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros no Programa de Trabalho 
03.092.4200.5798.0000, Elemento 33.90.39-99 e Fonte de Recursos 1.760.20002 da Unidade 
Gestora 420030. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

4.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

4.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.3. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 01º de abril de 2021, e na Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão observadas, caso 
aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei Federal n° 
11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, 
para o microempreendedor individual – MEI. 

4.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento 
favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se 
que: 

4.5.1. Para o item I, a participação é exclusiva às microempresas, empresas de 
pequeno porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 

http://www.gov.br/compras


Fls. Nº___________________ 

Nº Proc. 2024/0017959 

Rubrica _______________ 
 
 

 Coordenadoria Geral de Administração 
Departamento de Licitações 

 
15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere o subitem anterior fica limitado 
às microempresas, às empresas de pequeno porte e às cooperativas que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.5.2. Para o item II, a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento 
favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 
01º de abril de 2021. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados, observado o disposto nos §§2º e 4º do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, 
de 01º de abril de 2021; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto 
nos §§2º e 4º do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021; 

4.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

4.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º 
da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 
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4.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou 
contratante de que trata o subitem anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

4.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o subitem 4.6.4 será 
também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com 
o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.9. No que concerne aos subitens 4.6.2 e 4.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as 
empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.10. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos 
do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

4.11. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15, 
da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

4.11.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de 
mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art. 15, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO ATO CONVOCATÓRIO 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

5.1.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo e-mail: licitacao@defensoria.sp.def.br. 

5.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

5.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, 
será motivada nos autos do processo de licitação. 

5.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas 
em sítio eletrônico oficial conforme especificado no subitem subsequente, no prazo de até 03 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

5.5. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão 
juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado, e serão publicadas no sítio eletrônico oficial, sem informar a identidade do 
responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento. 

5.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições 
previstas neste Edital e em seus Anexos. 

5.8. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados 
não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos 
questionamentos extemporâneos. 

mailto:licitacao@defensoria.sp.def.br


Fls. Nº___________________ 

Nº Proc. 2024/0017959 

Rubrica _______________ 
 
 

 Coordenadoria Geral de Administração 
Departamento de Licitações 

 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

6.2. A proposta deverá ser ofertada por meio do sistema eletrônico e conter: 

a) preços unitário e total por item, em moeda corrente nacional, em algarismos e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

b) nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos que causem impacto no custo operacional, como por exemplo: embalagens, 
transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com a prestação dos serviços objeto da presente licitação, de forma a 
constituir na única e total contraprestação a ser paga pela Defensoria Pública do Estado 
de São Paulo; 

c) prazo de validade de no mínimo 90 (noventa) dias a contar da apresentação. 

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, 
bem como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

6.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

6.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 
14.133, de 01º de abril de 2021. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007 deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 01º 
de abril de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§1º ao 3º do 
art. 4º supracitado, conforme especificado nos subitens 7.5.1 e 7.5.2 subsequentes. 

6.5.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na hipótese em que item 
objeto desta licitação tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§1º e 3º 
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do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, conforme seja especificado, 
quando houver, no item 5. 

6.5.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as microempresas, as 
empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a participação de 
cooperativas) que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 
nos termos do §2º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

6.5.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no subitem 6.5.1 
ou no subitem 6.5.2, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

6.5.4. No item exclusivo para participação de microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item. 

6.5.5. No item em que a participação não for exclusiva para microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada (se admitida a 
participação de cooperativa). 

6.6. A falsidade da declaração de que trata os subitens 6.3 a 6.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, e neste Edital. 

6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 

6.7.1. Caso seja definido no subitem 6.1 que a fase de habilitação antecederá a fase 
de apresentação de propostas e lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta ou os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 
envio de lances. 

6.8.1. Caso seja definido no subitem 6.1 que a fase de habilitação antecederá a fase 
de apresentação de propostas e lances, não haverá ordem de classificação na etapa de 
apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo (conforme a alternativa 
adequada ao critério de julgamento definido no início deste Edital, correspondendo ao menor 
preço ou maior desconto, respectivamente) quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
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6.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

6.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido 
no início deste Edital o critério de julgamento por menor preço. 

6.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando definido no início deste Edital o critério de julgamento por maior 
desconto. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do subitem 6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

6.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver 
determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
que sejam estabelecidos na legislação vigente. 

7.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 
Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário 
diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às 
demais pessoas jurídicas. 
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7.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita 
no subitem anterior deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do 
Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a 
situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e §1º, inc. II, da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, apresentando à 
Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

7.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o 
subitem anterior, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão 
fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples 
Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição 
Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e do contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DOS LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 
os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema (conforme a alternativa adequada 
ao critério de julgamento definido no início deste Edital, correspondendo ao menor peço ou 
maior desconto, respectivamente). 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverão ser de: 

8.8.1. R$ 0,50 (cinquenta centavos) para o item I; 

8.8.2. R$ 1,00 (um real) para o item II. 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá com o modo de disputa aberto. 

8.11. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

8.11.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
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junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

8.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

8.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.18.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na hipótese em que item 
objeto desta licitação tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 
3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, conforme seja 
especificado, quando houver, no item 3. 

8.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, 01º de abril de 2021, nesta 
ordem: 

8.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133, 01º de abril de 
2021; 

8.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do §1º do art. 
60 da Lei Federal nº 14.133, 01º de abril de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

8.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 
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8.19.2.2. empresas brasileiras; 

8.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

8.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
Federal nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo 
definido para a contratação (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento 
estabelecido no início deste Edital), o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

8.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

8.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

8.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério 
do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 
da documentação exigida. 

8.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, legislação correlata e no 
subitem 4.5 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


Fls. Nº___________________ 

Nº Proc. 2024/0017959 

Rubrica _______________ 
 
 

 Coordenadoria Geral de Administração 
Departamento de Licitações 

 
9.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

9.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP 
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); 

9.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

9.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 02 de 
junho de 1992, com redação dada pela Lei Federal nº 14.230, de 25 de outubro de 2021. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 03, de 26 de abril de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto Estadual nº 67.608, 
de 27 de março de 2023). 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, de 26 
de abril de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto Estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023). 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, de 26 de abril de 2018, art. 
29, § 2º, c/c Decreto Estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023). 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de 
julgamento da proposta classificada em primeiro lugar. 

9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os subitens 4.5 e 6.5 deste Edital. 

9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus Anexos. 

9.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta 
de que trata o subitem 9.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de 
habilitação do licitante conforme disposições do item 10. 

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.7.1. contiver vícios insanáveis; 

9.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em 
seus Anexos; 

9.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

9.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
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9.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus Anexos, desde que insanável. 

9.8. Caso seja definido no item 2 que o objeto da licitação consiste em fornecimento de bens 
ou prestação de serviços em geral (não definidos como serviços de engenharia), poderão ser 
considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

9.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto ou da área 
especializada no objeto. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados nos 
itens abaixo, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

10.2. Se for permitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, para efeito de 
habilitação técnica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, será 
admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, 
será admitido o somatório dos valores de cada consorciado. 

 

10.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro empresarial perante a Junta Comercial, no caso de Empresário Individual ou 
Sociedade Limitada Unipessoal – SLU; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, no 
caso de sociedades empresárias; 

c) documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, no caso de sociedades 
empresárias; 

d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
no caso de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) decreto de autorização no caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) ata de nomeação ou do instrumento de procuração que outorgue poderes à pessoa que 
representará a empresa na contratação; 

g) documento oficial de identificação do representante da licitante, válido em todo território 
nacional, que contenha foto. 
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10.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
do certame; 

c) provas de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal relativas ao 
domicílio ou à sede da licitante, mediante a apresentação de: 

c.1) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c.2) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributários da 
Dívida Ativa do Estado; 

c.3) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 
Municipais, que comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 
meio da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 

e) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

10.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual. No caso de 
sociedade simples, deverá ser apresentada certidão negativa de distribuição de processos 
civis, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

a.1) Se a licitante estiver em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 
de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

a.2) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” 
acima, deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 

 

10.1.4. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 

10.1.4.1. Deverão ser apresentadas as seguintes declarações, subscritas pelo 
representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, 
Parágrafo Único, da Constituição Estadual; 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 
Federal nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467, 
de 13 de julho de 2017, quando o caso. 

10.1.4.2. Tratando-se de consórcio: 

10.1.4.2.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do 
consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os 
seguintes elementos: 
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a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com 
o prazo de vigência contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais 
demandas entre os consorciados; 

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado 
e das prestações específicas; 

f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados 
pelos atos praticados pelo consórcio, tanto na fase de licitação quanto 
na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, 
trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação; 

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo 
representante legal, que deverá ter poderes para receber citação, 
interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os 
demais atos necessários à participação na licitação e execução do 
objeto contratado, sendo responsável pela representação do 
consórcio perante a Administração; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não 
terá a sua composição modificada sem a prévia e expressa anuência 
do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, 
observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” 
deste subitem. 

10.1.4.2.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração 
da contratação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu 
compromisso de constituição. 

10.1.4.2.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências 
relativas a habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão 
negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação econômico-financeira 
e de habilitação técnica, quando exigida, será observado o disposto no inciso III 
do caput, do artigo 15, da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

10.1.4.2.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática 
inabilitação do consórcio. 

10.1.4.2.5. Para efeito de habilitação técnica, caso exigida na documentação que 
integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, caso exigida 
na documentação que integra este Edital como Anexo, será admitido o somatório 
dos valores de cada consorciado. 

10.1.4.3. Tratando-se de cooperativa, para evidenciar a observância do disposto no artigo 
16 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

10.1.4.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 
de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 
6º, da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
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10.1.4.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicado. 

10.1.4.3.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia. 

10.1.4.3.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de 
presença dos cooperados presentes nessa assembleia. 

10.1.4.3.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação. 

10.1.4.3.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 
o art. 112, da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de1971, ou uma declaração, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10.1.4.3.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime 
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, caso 
essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser apresentada 
para atendimento aos subitens anteriores. 

 

10.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1.5.1. O licitante deverá comprovar no ato da habilitação que já forneceu 50% (cinquenta 
por cento) do quantitativo a ser licitado, com objeto de natureza e vulto similar e/ou compatível 
ao desta licitação. 

10.1.5.2. A comprovação de aptidão do licitante para o desempenho pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto do certame, mediante a apresentação 
de certidão(ões) e/ou atestado(s) expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que o licitante tenha executado fornecimento equivalente ou similar, em 
conformidade com as características técnicas do objeto previstas no Termo de Referência. 

10.1.5.3. A comprovação a que se refere o item 10.1.5.2 poderá ser efetuada pelo somatório 
das quantidades realizadas em tantas certidões e/ou atestados quanto dispuser o licitante. 

10.1.5.4. O(s) documento(s) deve(m) conter o nome, o endereço, o telefone dos(as) 
atestadores(as) ou qualquer outro meio para que a Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo possa manter contato com a(s) entidade(s) atestante(s). 

 

10.3. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 
ou por cópia. 

10.2.3. Se for permitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio no item 4, para efeito 
de habilitação técnica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, 
será admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo, 
será admitido o somatório dos valores de cada consorciado. 

10.2.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 
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10.2.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021). 

10.2.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.2.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

10.2.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.2.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, de 26 de abril de 2018, art. 4º, §1º, e 
art. 6º, §4º, c/c Decreto Estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023). 

10.2.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, 
de 26 de abril de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto Estadual nº 67.608, de 27 de março de 
2023). 

10.2.10. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, de 26 de abril de 
2018, art. 7º, Parágrafo Único, c/c Decreto Estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023). 

10.2.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.2.12. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

10.2.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

10.2.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que 
integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.2.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 
14.133, de 01º de abril de 2021, art. 64): 

10.2.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; 

10.2.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
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10.2.16. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.2.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no 
subitem 10.2.12. 

10.2.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

10.2.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das 
empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei 
Federal n° 11.488, de 15 de junho de 2007 somente será exigida para efeito de contratação, 
e não como condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que item objeto 
desta licitação tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§1º e 3º do art. 4º da 
Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, conforme seja especificado, quando houver, 
no item 5. 

10.2.20. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante 
habilitado nas condições do subitem anterior deverá comprovar sua regularização sob pena 
de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação 
das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor 
do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão. 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o 
objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, 
de 01º de abril de 2021. 

12.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o 
objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

12.3. Homologado o resultado e adjudicado o objeto da licitação, a vencedora terá prazo de 
05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da comunicação específica, para assinar o 
respectivo Instrumento de Contrato no SEI – Sistema Eletrônico de Informações (item 19.12), 
podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração. 

12.4. Após a realização do cadastro a licitante vencedora deverá aguardar nova convocação 
para formalização da contratação nos termos do item 12.3. Antes disso, o interessado só será 
comunicado, se houver alguma inconsistência no cadastro, para que efetue a devida 
regularização. 

12.5. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização 
ocorrerá mediante a assinatura de Instrumento de Contrato (Anexo V), cuja minuta integra 
este Edital como Anexo. 

12.6. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados 
pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo 
de validade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os 
documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

12.7. Se não for possível atualizar os documentos referidos no subitem anterior por meio 
eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões 
respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se 
realizar. 

12.8. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no 
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN 
ESTADUAL. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os 
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei 
Estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008. 
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12.9. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no 
certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os 
cadastros especificados no item 9.1 deste Edital. 

12.10. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

12.10.1. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com 
exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa. 

12.10.2. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio 
eletrônico em datas diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do 
termo contratual. 

12.10.3. No caso de a licitante vencedora ainda não ser cadastrada no Sistema SEI – 
Sistema Eletrônico de Informações, deverá primeiro realizar o cadastramento, nos 
termos do item 19.12 do Edital, somente após a liberação, será considerado o prazo 
disposto no item 12.3. 

12.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de 
habilitação e preencher as condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar 
o contrato, ou recusar a contratação, ou, ainda, se recusar a cadastrar-se no Sistema SEI a 
Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato em 
conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90, da Lei Federal nº 
14.133, de 01º de abril de 2021. 

12.12. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para 
a contratação de remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com 
fundamento nesta licitação, observados os critérios estabelecidos no §7º, do art. 90, da Lei 
Federal nº 14.133, de 01º de abril 2021. 

12.13. A apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame licitatório, 
houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de 
declaração específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo. 

12.14. No prazo de 05 (cinco) dias da formalização da contratação, a Contratada deverá 
informar à Contratante uma pessoa responsável para acompanhar a contratação e um e-mail 
válido para servir de canal de comunicação entre as partes para o envio de todas as 
notificações relacionadas ao Contrato, inclusive aquelas relacionadas às demandas da gestão 
designada pela Contratante no tocante à regularização da prestação dos serviços. 

12.14.1. As comunicações e intimações efetuadas pelo meio eletrônico no endereço de 
e-mail informado pela Contratada serão plenamente válidas, desde que guardem 
relação com o objeto contratual. 

12.14.2. É de responsabilidade da Contratada informar à Contratante as ocasiões em 
que houver mudança no endereço de e-mail, seja ela temporária ou definitiva. 

12.14.3. As comunicações e intimações efetuadas pela Contratante ao endereço de e-
mail informado pela Contratada serão válidas enquanto não houver a comunicação 
formal de alteração no endereço de e-mail. 

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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14. DOS PRAZOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. Os prazos de vigência, de execução e de entrega dos bens devem observar o disposto 
no Termo de Referência (Anexo I do Edital) e no Instrumento de Contrato (Anexo V do Edital). 

 

15. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA 

15.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência (Anexo I do Edital), correndo por conta da contratada as 
despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da 
contratação. 

 

16. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. As condições de recebimento do objeto são aquelas definidas no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital). 

 

17. DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS 

17.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o Termo de Referência (Anexo 
I do Edital) e no Instrumento de Contrato (Anexo V do Edital). 

 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com 
dolo ou culpa: 

18.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato. 

18.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

18.1.3. der causa à inexecução total do contrato. 

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o 
certame. 

18.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta, em especial quando: 

18.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

18.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

18.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

18.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que 
integra este Edital; 

18.1.5.5. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar 
amostra em desacordo com as especificações do Edital. 

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
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18.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e 
condições estabelecidos pela Administração. 

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado. 

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

18.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

18.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

18.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

18.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar 
amostra falsificada ou deteriorada. 

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01º de agosto 
de 2013. 

18.2. Com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, e no Ato Normativo 
DPG nº 237, de 28 de março de 2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. advertência; 

18.2.2. multa; 

18.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação ou o Instrumento de 
Contrato no prazo e condições estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 12.11, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas (art. 90, §5º, da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021). 

18.5. As sanções de que tratam o item 18.2 poderão ser aplicadas juntamente com as multas 
previstas no Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023, garantindo o exercício de 
prévia e ampla defesa, e deverão ser registradas  no “Sistema Eletrônico de Aplicação e 
Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções” (www.esancoes.sp.gov.br), e também no 
“Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS” 
(www.portaltransparencia.gov.br/ceis). 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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18.6. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

18.7. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-
se o disposto no art. 166 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

18.8. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá 
pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
observando-se o disposto no art. 167 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

18.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.10. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

18.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra 
o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 
14.133, de 01º de abril de 2021). 

18.12. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
01º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

18.13. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal. 

18.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021). 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.6. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

19.9. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.9.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 
licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data 
da abertura da sessão pública deste Pregão. 

19.9.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inciso III do art. 12 da 
Lei nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

19.10. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura 
de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo 
editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável. 

19.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no site www.defensoria.sp.def.br. 

19.12. Diante da inserção dos autos no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, é 
obrigatório o cadastro do representante da licitante como usuário externo do SEI (Anexo VI 
do Edital), nos termos do art. 4º do Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021 (Anexo 
VII do Edital), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de notificação específica 
expedida pela Defensoria Pública. 

19.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

19.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

19.14.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

19.14.2. ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial; 

19.14.3. ANEXO III – Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023; 

19.14.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração Exigida para Habilitação; 

19.14.5. ANEXO V – Minuta do Instrumento de Contrato; 

19.14.6. ANEXO VI – Requerimento de Cadastro como Usuário Externo; 

19.14.7. ANEXO VII – Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021; 

19.14.8. ANEXO VIII – Termo de Confidencialidade e Sigilo (previsto no item 4.2 do 
Termo de Referência). 

http://www.defensoria.sp.def.br/
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ANEXO I 

PROCESSO Nº 2024/0017959 

INTERESSADO: Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

ASSUNTO: Confecção de carteiras de identidade funcional e porta-documentos. 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de confecção, sob 
demanda, de carteiras de identidade funcional e porta-documentos com lapela e distintivo, de 
acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo de Referência. 

Item Especificação CATSER Un. Qtd. 

1 Carteira Funcional 17388 Un. 500 

2 
Porta-Documento e Distintivo (Emblema 

Metálico) 
12874 Un. 500 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do 
Sistema Compas.Gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as 
disposições deste Termo de Referência. 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto 
Estadual n° 68.185, de 11 de dezembro de 2023. 

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, 
observando o disposto no Decreto Estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, como se infere 
do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto Estadual n° 68.017, de 11 de 
outubro de 2023. 

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 30 (trinta) meses, contados da data indicada 
na primeira ordem de serviço emitida, prorrogável por iguais e sucessivos períodos. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

1.5. O contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
objeto contratual. 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Constitucionalmente, a Defensoria Pública do Estado é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, cujo mister se traduz na orientação jurídica dos 
direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita. 

2.2. Esta atividade indispensável é exercida pelo integrante da carreira de defensor público, 
cujo exercício do cargo é comprovado mediante apresentação de carteira funcional expedida 
pela Instituição, a qual é revestida de fé pública e de valor de documento de identidade em 
todo o território nacional, nos termos do art. 3º-A, §9º, da Lei Complementar Federal nº 80, de 
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12 de janeiro de 1994, prerrogativa reiterada no art. 160, inciso XI, da Lei Complementar 
Estadual nº 988, de 09 de janeiro de 2006. 

2.3. Em decorrência dos ditames legais, entende-se que o serviço de confecção e emissão 
de carteiras funcionais deve ser constante e ininterrupto, com vistas a garantir o documento 
imprescindível ao exercício da atividade não somente aos novos defensores que vierem a 
tomar posse ao longo do tempo, como também para reposição em caso de eventuais 
segundas vias aos que já o possuíam, porém vieram a perder a versão física por qualquer 
motivo. 

2.4. Anteriormente, o serviço de emissão da via física do documento era prestado pela Casa 
da Moeda do Brasil (CMB), em decorrência do Contrato nº 001/2018, celebrado com o 
Conselho Nacional dos Defensores Públicos Gerais (CONDEGE), o qual intermediou a 
contratação entre a CMB e as defensorias públicas. Entretanto, pela leitura da Ata da 82ª 
Reunião Ordinária do CONDEGE, depreendeu-se que houve o fim da parceria, sem 
possibilidade de renovação. 

2.5. Por consequência, entende-se justificada a necessidade de deflagração de novo 
expediente para a garantir a ininterrupção do fornecimento das carteiras. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

3.1. Carteira Funcional: serão fornecidas estritamente conforme as especificações deste 
Termo de Referência, que contém as características e formatação determinadas no Decreto 
Federal nº 7.360, de 18 de novembro de 2010, nos seguintes termos: 

3.1.1. Dimensões 

3.1.1.1. Documento aberto (cédula): 130,00 x 95,00 mm. 

3.1.1.2. Documento fechado (cédula): 65,00 x 95,00 mm. 

3.1.2. Papel 

3.1.2.1. Filigranado, contendo fibras coloridas visíveis e fibras invisíveis 
detectadas somente sob luz ultravioleta; 

3.1.2.2. Com gramatura de 94 g/m2 (± 5 g/m2) e com espessura de 130,00 mm (± 
6,00 mm); 

3.1.2.3. Tecnicamente compatível com a impressão dos dados variáveis a laser, 
a ser feito posteriormente pelo contratante; 

3.1.2.4. Fundo de cor esverdeada. 

3.1.3. Impressão Offset 

3.1.3.1. Impressão em 5 x 1 cores, tinta escala, UV do branco invisível para verde 
ou amarelo; 

3.1.3.2. Fundo numismático personalizado duplo com brasão incorporado; 

3.1.3.3. Uma das cores da frente deverá ser impressa com tinta de segurança 
invisível, reativa a lâmpada ultravioleta; 

3.1.3.4. Fundo visível, somente sob a ação de luz ultravioleta, composto pelo 
Brasão da República. 

3.1.4. Caracteres, Emblemas Fixos e Outras Especificações de Conteúdo 
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3.1.4.1. Marca d’água com as armas da República em tom esverdeado e 
centralizada no espelho esquerdo e no espelho direito ao fundo; 

3.1.4.2. Moldura em cor verde escura nas partes superior e inferior do documento; 

3.1.4.3. Laterais direita e esquerda tracejadas diagonalmente em verde e branco; 

3.1.4.4. Faixa diagonal verde e amarela de uma extremidade a outra no espelho 
esquerdo; 

3.1.4.5. Área vazada para foto na dimensão de 20,00 x 25,00 mm; 

3.1.4.6. Impressão dos caracteres nas cores verde escuro, preto e branco, 
conforme as seguintes especificações: 

ESPELHO ESQUERDO 

A) Parte 
Superior 

a) “DOCUMENTO DE IDENTIDADE”, texto fixo, centralizado, na cor 
branca 

B) Cabeçalho 
(Sequencial) 

b.1) as armas da República em cores; 

b.2) “REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL” – texto fixo, centralizado, 
na cor preta; 

b.3) “DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO” – texto 
fixo, centralizado, na cor preta; 

b.4) “DEFENSOR(A) PÚBLICO(A)” – texto fixo, centralizado, na cor 
preta. 

C) Abaixo do 
Cabeçalho 

c.1) Nome – texto fixo, à esquerda, na cor preta; 

c.2) fotografia no tamanho 20,00 mm x 25,00 mm digitalizada, abaixo do 
nome e à esquerda. 

D) Abaixo doo 
Nome e ao 

Lado da Foto 
(Sequencial) 

d.1) Matrícula – texto fixo, à direita da foto, na cor preta; 

d.2) Data de admissão – texto fixo, à direita da foto, na cor preta; 

d.3) RG – texto fixo, à direita da foto, na cor preta; 

d.4) Órgão Emissor e UF – texto fixo, à direita da foto, na cor preta; 

E) Abaixo da 
Foto 

(Sequencial) 

e.1) CPF – texto fixo, à esquerda, na cor preta; 

e.2) Data de Nascimento – texto fixo, à direita do CPF, na cor preta; 

e.3) Filiação – texto fixo, à esquerda, na cor preta; 

e.4) Naturalidade – texto fixo, à esquerda, na cor preta; 

e.5) UF – texto fixo, à direita de Naturalidade, na cor preta; 

e.6) Nacionalidade – texto fixo, à esquerda, na cor preta. 

F) Rodapé 
f) “COM VALIDADE E FÉ PÚBLICA EM TODO TERRITÓRIO 
NACIONAL – LC Nº 80/94” – texto fixo, centralizado, na cor branca. 

  

ESPELHO DIREITO 
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G) Parte 
Superior 

g) “USO OBRIGATÓRIO” – texto fixo, centralizado, na cor branca; 

H) Início do 
Documento 

h.1) Carteira Funcional nº - texto fixo, à esquerda, na cor preta e data de 
expedição; 

h.2) Situação – texto fixo, à esquerda, na cor preta, a ser impresso com 
as informações: ATIVO ou APOSENTADO 

I) Meio do 
Documento 
Sequencial 

i.1) Linha para assinatura e nome “Assinatura do(a) Defensor(a) 
Público(a) – texto fixo, centralizado, na cor preta; 

i.2) Linha para assinatura e nome “Assinatura do Defensor(a) Público(a)-
Geral” – texto fixo, centralizado, na cor peta. 

J) Posicionado 
na Parte 
Inferior 

j) “São assegurados ao defensor público as prerrogativas e os direitos 
previstos na Lei Complementar nº 80/94 e na legislação especial, 
solicitando-se todas as autoridades e seus agentes que prestem ao 
titular desta carteira o auxílio e a cooperação que lhes for requeridos.” – 
texto fixo, centralizado, na cor preta. 

K) Rodapé 
k) “Art. 4º, §9º da LC Nº 80/94 e DECRETO Nº 7.360/2010” – texto fixo, 
centralizado, na cor branca. 

3.1.5. Impressões Eletrônicas e Dados Pessoais 

3.1.5.1. Os dados variáveis abaixo serão enviados pela Contratante à Contratada: 

a) Nome completo; 

b) Matrícula Funcional; 

c) Data de Admissão; 

d) CPF; 

e) Data de Nascimento; 

f) Foto; 

g) RG/Órgão Emissor/UF; 

h) Filiação; 

i) Naturalidade/UF; 

j) Nacionalidade; 

k) Grupo Sangüíneo e Fator Rh; 

l) Nº do Documento; 

m) Data de Expedição. 

3.1.5.2. Todos os dados variáveis, inclusive a fotografia, serão impressos 
eletronicamente, a laser, com resolução fotográfica de, no mínimo, 400 dpi. As 
fotografias serão impressas no modo colorido. 

3.1.5.3. Deverá conter campo para as assinaturas no campo “Defensor(a) 
Público(a)-Geral” e “Defensor(a) Público(a)”. 
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3.1.5.3.1. A assinatura será feita de modo digital, com uso de 
equipamento para digitalização e assinatura, a ser disponibilizado pela 
contratada. 

3.1.5.4. O documento não deverá ser plastificado para não anular a verificação 
dos recursos de segurança presentes na cédula. 

3.2. Porta-Documento: destina-se a acondicionar a cédula da identidade funcional e a 
proporcionar uma apresentação adequada aos defensores públicos. Será constituída de couro 
verde em formato tipo “livro”, com aba, contendo as seguintes características: 

3.2.1. Dimensões 

3.2.1.1. Objeto aberto: 166,00 x224,00 mm (tolerância máxima permitida de ± 5% 
(cinco por cento); 

3.2.1.2. Objeto fechado: 80,00 x 110,00 mm (tolerância máxima permitida de ± 
5% (cinco por cento). 

3.2.2. Capa de couro, com brasão gravado em baixo relevo 

3.2.2.1. Capa de couro (legítimas peles de couro bovino tipo vacum), na cor verde 
escuro, nas dimensões 166,00 x 224,00 mm (formato aberto) e 80,00 x 110,00 
mm (formato fechado), com forro interno e aba (lapela móvel) com bolso também 
em couro e parte vazada, conforme itens 3.2.2.2 de demais especificações 
contidas neste documento. 

3.2.2.2. Brasão das armas da República gravado no couro em hotstamping baixo 
relevo na capa, centralizado, com o texto acima “REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL” e o texto abaixo, “DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL”, ambos em 
caixa alta, na forma do item 3.2.9. 

3.2.2.3. Dois bolsos plásticos internos em PVC cristal transparente, para porta-
documentos e uma aba (lapela), afixada na lateral superior interna, apenas por 
um dos lados, medindo 72,00 x 113,00 mm (aberto) e 72,00 x 111,00 mm 
(fechado), com bolso no inverso para inserção do distintivo a ser confeccionado 
na forma do item 3.2.10.1, e vazada (corte), conforme medidas do brasão das 
armas da República no distintivo (previsto nos itens 3.2.10.9. e 3.2.10.11). 

3.2.2.4. Na lapela móvel, impressão em hotstamping dourado, na parte superior 
da aba, acima do distintivo, com o escrito em caixa alta “REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL”, e, na parte inferior da aba, abaixo do distintivo, 
também em caixa alta, “DEFENSOR(A) PÚBLICO(A)”, na forma do item 3.2.9. 

3.2.3. Do couro 

3.2.3.1. Os porta-documentos para os membros serão confeccionados em 
legítimas peles de couro bovino (vacum), pelaria selecionada de classificação de 
categoria “A” do tipo “Exportação” (peles livres de ranhuras, furos e/ou marcas de 
bernes, carrapatos e fungos), com espessura mínima de 10 linhas e máxima de 
12 linhas. 

3.2.3.2. O tom de cor verde do couro deverá ser aprovado mediante prova de 
cores, antes da confecção. 

3.2.3.3. O tingimento das peles deverá atravessar o carnal e a flor, devendo ser 
firme e não se soltar mesmo quando submetido a umidade; o pigmento será na 
cor VERDE. 
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3.2.3.4. As peles deverão ser de toque mais encartornado e firme para maior 
sustentabilidade da identidade, porém permitir a orla (dobra) sem rachaduras. 

3.2.3.5. A flor das peles utilizada deve ser integral, estampada com chapa 
denominada no mercado como “ponta de agulha ou pólvora”, sobreposta com 
outra batida de chapa lisa, a fim de reduzir o relevo e dar o aspecto de “semi-liso” 
à flor do couro, para melhor aderência da gravação. 

3.2.3.6. O brilho do tingimento será de classificação de médio a alto. 

3.2.3.7. A peça de couro que compõe a “carteira” terá as bordas chanfradas em 
7,00 mm (da borda para o centro), reduzindo a espessura nas bordas para 6 a 8 
linhas. O chanframento é necessário a fim de garantir o melhor acabamento nas 
dobras (orlas) e cantos, que deverão ter ângulo reto de 90º (noventa graus), e as 
dobras internas dos cantos se ajustarem perfeitamente em sentido transversal, 
sem se sobreporem uma sobre a outra. Tolerância máxima permitida de ± 5% 
(cinco por cento). 

3.2.4. Do papelão 

5.3.4.1. O porta-documentos deverá ser estruturado/encorpado por meio de papel 
Bob KraG 420 g/m2 ou similar, os quais serão sempre aplicados (colados) na parte 
interna (carnal) do couro. 

5.3.4.2. O papelão terá a cor natural do material conforme padrão sem tingimento, 
devendo apresentar superfície lisa, isento de manchas, falhas, amassados e 
sujidades; apresentar umidade com tolerância mínima de 6% e a máxima de 9%; 
e gramatura mínima de 384 g/m2 e a máxima de 430 g/m2. Tolerância máxima 
permitida de ± 5% (cinco por cento). 

3.2.5. Do forro 

5.3.5.1. O forro interno será composto por 1 (uma) peça de corte retangular em 
tecido liso (sem estampa), o qual será construído com ligamento tipo tela (trama 
e urdume) e os fios com 0 (zero) de torção. 

5.3.5.2. O urdume será composto de fios 100% poliéster com 75 detex 
(espessura) e 36 filamentos compondo cada fio. A trama será composta de fios 
100% poliéster com 150 detex (espessura) e 48 filamentos compondo cada fio. 

5.3.5.3. A estrutura do tecido tipo tela deverá conter 22 fios/cm2 de trama com 36 
fios/cm2 de urdume. O tecido terá peso de 0,064 g/m2. 

5.3.5.4. O tingimento será de cor VERDE (combinando com a cor do couro). 

5.3.5.5. Todo o tecido deverá passar por um processo de cobertura, com uma 
camada de resina super goma, a fim de evitar o desfiamento nas bordas e para 
encartonar o mesmo. Tolerância máxima permitida de ± 5% (cinco por cento). 

3.2.6. Do plástico transparente 

5.3.6.1. O visor plástico será composto de 2 (dois) cortes retangulares ao centro, 
de PVC maleável, resistente, tipo sarja, com 0,3 mm de espessura e transparência 
mínima de 95%, com gramatura média de 490g/m2 (tolerância de ± 5%) o qual 
será aplicado (colado) no verso interno da capa e contra-capa. 

3.2.7. Da cola de montagem 

3.2.7.1. Os componentes (couro, papel, forro e visor plástico) serão montados (um 
sobre o outro) e colados/unidos por meio de cola de montagem, a qual terá, em 
sua composição, os seguintes elementos: solventes aromáticos, alinfáticos, 
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cetonas estéreis, álcool, elastômeros, policropleno, policromo, borracha natural, 
resinas naturais e sintéticas. 

3.2.7.2. Não deverá haver excesso na aplicação da cola para não haver reação 
química com os demais componentes (PVC) e nem poderá aparecer resíduos de 
cola nas partes externas da carteira. 

3.2.8. Da linha e costura 

3.2.8.1. A costura será em linha com a composição de filamento de 100% 
poliamida 6.6, de alta tenacidade, com acabamento bonderizado e lubrificado, 
resistência à ruptura de no mínimo 1,8 Kgf, alongamento à ruptura de no mínimo 
18%. 

3.2.8.2. A cor deverá ser verde escura. 

3.2.8.3. A linha a ser utilizada na agulha com ponta de lança será a de nº 80 e a 
linha a ser utilizada na canelinha, a de nº 120. 

3.2.8.4. A costura com essa linha se dará por meio de agulha de aço especial do 
tipo “ponta de lança” nº 11, de forma a dar melhor ajustamento aos pontos e para 
garantir a uniformidade dos pontos, que deverão estar rigorosamente com 2,00 
mm de distância um do outro e com arremates ao final das costuras de no mínimo 
03 (três) pontos. 

3.2.9. Da fita de gravação e impressão 

3.2.9.1. A gravação será por meio do sistema de hotstamping (gravação a 
quente), utilizando clichês de bronze com espessura mínima de 7,00 mm, 
aquecidos à temperatura mínima de 150ºC, os quais estarão afixados em máquina 
pneumática com regulagem de temperatura, tempo de pressão e força de pressão 
sobre o couro. 

3.2.9.2. Na lapela, a película deverá ser dourada de tom escuro (ouro vivo) e de 
ótima qualidade, a fim de garantir a nitidez dos detalhes e boa fixação a todas as 
impressões e evitar borrões. Acima da parte vazada que conterá o distintivo, 
haverá uma gravação na parte superior em linha reta “REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL”; e logo abaixo, a gravação também em linha reta, “DEFENSOR(A) 
PÚBLICO(A)”, ambas com a letra na fonte modelo Alternate Gothic nº 03, com 
5,00 mm de altura. 

3.2.10. Brasão em metal: comporá o porta-documento, tendo as seguintes 
características: 

3.2.10.1. BRASÃO “ARMAS DA REPÚBLICA” no formato distintivo; 

3.2.10.2. Dimensões do objeto: 60,00 x 95,00 mm (tolerância máxima permitida 
de ± 5% (cinco por cento). 

3.2.10.3. Será produzido pelo processo de estampagem artística a frio através de 
ferramentas (estampos e cortadores) de aço especial com tratamento térmico 
(tempera e revenimento com dureza entre 54 a 58 HRC); o estampo afixado em 
prensa excêntrica de fricção 150Ton para moldagem e recorte formatando a peça 
no padrão do Brasão de Armas da República. 

3.2.10.4. O polimento das peças após o recorte se dará pelo processo mecânico 
de vibroacabamento, por intermédio da fricção com chips cerâmicos contendo 
elementos químicos biodegradáveis a base de 50/1. Esse processo garantirá a 
eliminação de todos os cantos vivos, carepas e rebarbas na peça. 
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3.2.10.5. A seguir, passará por um polimento manual em politriz com feltro e 
massa de polir, sob alta rotação, para obter-se o efeito de um acabamento fosco 
ao fundo e brilhante nas extremidades e bordas. 

3.2.10.6. O tratamento químico da peça se dará por meio de um processo 
sequencial de imersão em banhos eletroquímicos, iniciando pelo banho 
desengraxante por ativação em solução 10% de ácido sulfúrico e eletrolítico de 
cobre alcalino. 

3.2.10.7. Em seguida, banho de níquel com neutralização em solução 10% ácido 
sulfúrico e cobre ácido, finalizando com a imersão em banho com flash de ouro 
(para camada de 8 mícron) em tonalidade denominada “amarelo ouro forte”. 

3.2.10.8. A peça terá seus detalhes internos coloridos por meio de pintura 
artesanal (uma a uma), utilizando pigmentação artificial misturada à resina epóxi 
observando ainda a referência Pantone de codificação de cores. No verso do 
brasão haverá microletras com a inscrição “DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO”, com a legenda “DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO”, em meia lua na parte inferior, no qual também será impresso a laser a 
matrícula do portador, conforme numeração fornecida pela Contratante, em linha 
reta, com 4,00 mm de altura, logo acima da legenda em meia lua. 

3.2.10.9. O acabamento final se dará por meio de uma camada translúcida 
(transparente) de resina epóxi, visando proteger a peça de desgaste natural e 
desbote devido ação dos raios ultravioleta do sol. 

3.2.10.10. O distintivo contendo o brasão deve medir 3,00 mm de espessura x 
95,00 mm de altura x 60,00 mm de largura. 

3.2.10.11. O Brasão de Armas da República deverá ser moldado em relevo no 
centro do distintivo, com diâmetro de 55mm, na forma do item 3.2.10.7. 

 

4. DADOS PESSOAIS E FUNCIONAIS E FOTOGRAFIAS 

4.1. Os dados pessoais e funcionais e as fotografias dos(as) defensores(as) públicos(as) 
serão fornecidos à contratada pela contratante por meio eletrônico. 

4.2. A contratada deverá firmar declaração de sigilo de informações de dados pessoais e 
funcionais recebidos. 

4.3. O Departamento de Recursos Humanos ficará responsável pela atualização dos dados 
pessoais e funcionais dos(as) defensores(as) públicos(as), bem como do banco de fotografias 
e também será o responsável por informar os beneficiários da aquisição acerca da 
necessidade de apresentação de nova fotografia e, sendo o caso, solicitará declaração de 
concordância com os dados a serem impressos. 

4.4. A contratada poderá dispor de sistema online que viabilize transmissão dos dados 
pessoais e fotografias, desde que garanta a segurança das informações conforme a Lei Geral 
de Proteção de Dados e a qualidade da impressão. 

4.5. A assinatura do(a) Defensor(a) Público(a)-Geral e do(a) defensor(a) público(a) será feita 
de modo digital, com uso de equipamento para digitalização e assinatura, a ser disponibilizado 
pela contratada para uso da contratante. 

 

5. DAS PROVAS 
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5.1. Antes da solicitação da primeira produção dos itens, a CONTRATADA receberá a 
Ordem de Serviços para elaboração da prova através da mensageria eletrônica e deverá 
enviar mensagem de confirmação de recebimento, em um prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração. 

5.1.1. Caso a mensagem com o envio da Ordem de Serviços seja devolvida, 
importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

5.1.2. Após o prazo de 72 (setenta e duas) horas sem que haja confirmação de 
recebimento, a Ordem de Serviços será considerada recebida. 

5.2. Antes da entrega da prova, a CONTRATADA deverá elaborar e entregar, no prazo de 
até 2 (dois) dias úteis, cópias dos projetos em meio magnético nos formatos AI (Adobe 
Illustrator) e Portable Document Format (PDF), sem proteção de senha ou qualquer meio que 
restrinja o acesso aos dados, textos, valores, fórmulas ou códigos de programação. 

5.2.1. Os serviços de elaboração dos projetos de cada item (carteira funcional e porta-
documentos) consistirão nas seguintes atividades: layout, diagramação, editoração 
eletrônica, acabamento, revisão, impressão de fotografias, dados funcionais e pessoais. 

5.2.2. Somente após a aprovação dos projetos de cada item (carteira funcional e 
porta-documentos) pela contratante, será realizada a confecção da prova. 

5.3. Após a aprovação do projeto, a CONTRATADA deverá efetuar a entrega da prova, que 
deverá ser confeccionada de acordo com as descrições do item 3 do presente termo, em até 
5 (cinco) dias úteis, a partir do primeiro dia útil do recebimento da mensagem de aprovação 
do projeto. 

5.4. Eventuais solicitações de prorrogação do prazo de entrega da prova deverão ser 
devidamente justificadas pela CONTRATADA, desde que não decorram, direta ou 
indiretamente, de conduta dolosa ou culposa desta, e serão protocoladas, antes do 
vencimento, para a apreciação da DPESP. 

5.5. A prova deverá ser destinada à Coordenadoria Geral de Administração, localizado na 
Rua Líbero Badaró, nº 616, 10º andar, Centro, São Paulo/SP. 

5.5.1. A Coordenadoria Geral de Administração avaliará a prova enviada, no prazo 
de até 02 (dois) dias úteis. 

5.6. Havendo erros, necessidade de modificações ou correções, a prova será devolvida até 
aprovação total do modelo apresentado, não devendo representar qualquer ônus à 
Contratante, inclusive a retirada e entrega da prova. 

5.7. Sendo necessárias alterações ou reparos, o material será devolvido ao fornecedor que 
terá prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação específica, para entregar nova 
prova. 

5.8. Cumpridas as especificações contratadas e as orientações cabíveis o modelo será 
aprovado pelo Servidor responsável. 

5.9. Todas as Ordens de Serviços de produção da Carteira Funcional e do Porta-Documento 
e Distintivo (Emblema Metálico) deverão seguir o modelo aprovado, conforme item 5.8. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DA ENTREGA 

6.1. Na execução dos serviços deverão ser observadas a padronização visual das carteiras 
de identidade e dos porta-documentos, a aplicação uniforme de materiais, tecnologias e 
padrões de qualidade e segurança. 
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6.2. Na execução dos serviços deverá ser observada a interdependência entre os produtos, 
de modo a não comprometer a qualidade e a assegurar a padronização visual das carteiras e 
a aplicação uniforme de materiais, tecnologias e padrões de qualidade. 

6.3. O padrão de qualidade durante a totalidade do fornecimento das carteiras de 
identificação e porta documento funcional dos membros deverão estar em conformidade com 
as especificações técnicas constantes neste Termo. 

6.4. Os serviços serão realizados sob demanda apresentada pelo Departamento de 
Recursos Humanos, através de emissão de Ordem de Serviços. 

6.5. A CONTRATADA deverá entregar o total da quantidade solicitada em até 5 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da Ordem de Serviços. 

6.5.1. A CONTRATADA receberá a Ordem de Serviços através da mensageria 
eletrônica e deverá enviar mensagem de confirmação de recebimento, em um prazo de 
72 (setenta e duas) horas, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

6.5.2. Caso a mensagem com o envio da Ordem de Serviços seja devolvida, 
importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

6.5.3. Após o prazo de 72 (setenta e duas) horas sem que haja confirmação de 
recebimento, a Ordem de Serviços será considerada recebida. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

7.1. O objeto será recebido provisoriamente, em até 2 (dois) dias úteis, contados da data da 
entrega, acompanhados da nota fiscal/fatura, pelo Servidor responsável, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 

7.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá: 

7.2.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

7.2.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

7.2.1.2. Não havendo a substituição no prazo estipulado, serão aplicadas 
as penalidades constantes no Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 
2023. 

7.2.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação, ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

7.2.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

7.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis após 
o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das 
especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo, ou recibo, firmado 
pelo Servidor responsável. 
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7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

 

8. DOS PRAZOS 

Marco Responsável 
Prazo (em dias 

úteis) 
Termo Inicial 

Entrega do Projeto Contratada 02 
Recebimento da Ordem de 

Serviço 

Apresentação da 
Prova 

Contratada 05 Aprovação do Projeto 

Avaliação da Prova Contratante 02 Recebimento da Prova 

Adequação da 
Prova 

Contratada 05 
Devolução da Prova para 

regularização 

Aprovação 
Definitiva da Prova 

Contratante 02 Recebimento da nova prova 

Entrega do 
Quantitativo 
Demandado 

Contratada 05 Aprovação Definitiva da Prova 

Recebimento 
Provisório 

Contratante 02 Entrega do Objeto 

Recebimento 
Definitivo 

Contratante 02 Recebimento Provisório 

Substituição ou 
Complementação 
da Carteira/Porta-

Documento 

Contratada 05 
Recebimento da comunicação do 

fiscal do contrato 

 

9. GARANTIA 

9.1. Caso sejam detectados defeitos ou falhas sistemáticas nos serviços prestados pela 
CONTRATADA em desacordo com as especificações técnicas requeridas, a CONTRATANTE 
pode exigir o refazimento dos serviços prestados, até que se atinja a qualidade exigida neste 
Termo de Referência. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DAS CONTRATAÇÕES 

10.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

 

12. DA FORMA DE PAGAMENTO 

12.1. Para fins de envio da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá encaminhar os 
respectivos documentos de faturamento para o e-mail drh@defensoria.sp.def.br ou por meio 
do processo correlato no Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 

12.2. A nota fiscal também deverá ser emitida no formato "CSV", com envio do respectivo 
documento diretamente para o e-mail: dofpagamentos@defensoria.sp.def.br. 

12.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias (Decreto Estadual nº 
43.914, de 26 de março de 1999), contado da data de protocolo da nota fiscal/fatura no SEI e 
a vista do Termo de Recebimento ou Recibo. 

12.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada 
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item 12.3 começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções, a vista do Termo de 
Recebimento ou Recibo. 

12.5. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada no Banco do Brasil S.A. 

12.6. Havendo atraso no pagamento, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos 
termos do artigo 74, da Lei Paulista de Contratos Administrativos, bem como juros moratórios, 
estes à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore", em relação ao 
atraso verificado. 

12.7. Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome 
da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da 
realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 
comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do 
artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008. 

12.8. O reajuste dos preços unitários será disciplinado na minuta do contrato. 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

13.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com a forma de fornecimento PARCELADA, de 
acordo com as demandas solicitadas por meio de ordem de serviço. 

 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1. O valor máximo de referência para a contratação é de R$ 143.310,00 (cento e quarenta 
e três mil, trezentos e dez reais), conforme os valores referenciais para cada item: 

a) Item I – Carteira Funcional: valor unitário de R$ 90,18 (noventa reais e dezoito centavos), 
valor total de R$ 45.090,00 (quarenta e cinco mil e noventa reais); 

mailto:drh@defensoria.sp.def.br
mailto:dofpagamentos@defensoria.sp.def.br
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b) Item II – Porta-Documento e Distintivo (Emblema Metálico): valor unitário de R$ 196,44 
(cento e noventa e seis reais e quarenta e quatro centavos), valor total de R$ 98.220,00 
(noventa e oito mil, duzentos e vinte reais). 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros no Programa de Trabalho 
03.092.4200.5798.0000, Elemento 33.90.39-99 e Fonte de Recursos 1.760.20002 da Unidade 
Gestora 420030. 

 

16. DAS SANÇÕES 

16.1. A inexecução total ou parcial desta contratação, assim como a ocorrência de qualquer 
das hipóteses constantes no artigo 155 ensejará a extinção, acarretando as consequências 
enumeradas no artigo 156, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

16.2. A Contratada sujeita-se às sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 
14.133, de 01º de abril de 2021. 

16.3. As sanções de que tratam os itens 17.1 e 17.2 poderão ser aplicadas juntamente com 
as multas previstas no Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023, garantindo o 
exercício de prévia e ampla defesa, e deverão ser registradas  no “Sistema Eletrônico de 
Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções” (www.esancoes.sp.gov.br), e 
também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS” 
(www.portaltransparencia.gov.br/ceis). 

16.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

16.5. A contratante poderá descontar da fatura os valores correspondentes às multas que 
eventualmente forem aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas no contrato. 

16.6. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 
contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir 
fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização, nos termos da Lei Federal nº 
12.846, de 01 de agosto de 2013, do Decreto Estadual nº 67.301, de 24 de novembro de 2022, 
e do Decreto Estadual nº 67.684, de 03 de maio de 2023, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas no artigo 156, da Lei Federal 14.133, de 01º de abril de 
2021. 

16.7. A aplicação das penalidades não impede a contratante de exigir o ressarcimento dos 
prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela contratada. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento; 

17.2. Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder 
à fiscalização ou acompanhar a execução contratual; 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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17.4. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual. A inadimplência da 
contratada quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à contratante 
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

17.5. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese 
em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

17.6. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou 
em desconformidade com as especificações deste Termo. 

17.7. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se 
pelo período oferecido em sua proposta, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração. 

17.8. Respeitar a legislação relativa à disposição final ambientalmente adequada dos 
resíduos gerados, mitigação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de 
compensação ambiental e outros, conforme previsto em lei. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através de Ordem de Serviço; 

18.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133, 
de 01º de abril de 2021 

18.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de 
imediato; 

18.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual; 

18.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste 
instrumento; 

18.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

 

19. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

19.1. A contratada se obriga a cumprir integralmente os ditames da Lei Federal nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”), em especial: 

I – comprometer-se a utilizar eventuais dados coletados exclusivamente na sua execução do 
contrato, vedada sua cessão para terceiros, ainda que para a execução do objeto do Contrato, 
sem expressa anuência da contratante; 

II – cumprir, a todo momento, as leis de proteção de dados, jamais colocando, por seus atos 
ou por sua omissão, a contratante, seus integrantes ou servidores/as em situação de violação 
das leis de proteção de dados; 

III – comprometer-se a não se utilizar de quaisquer técnicas de modo a reverter os processos 
de anonimização ou pseudoanonimização dos dados obtidos em Contrato; 
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IV – comunicar à CONTRATANTE, o mais breve possível, a ocorrência de qualquer incidente 
de segurança relacionado ao tratamento de dados pessoais objeto do Contrato; 

V – responsabilizar-se por quaisquer multas impostas por autoridades de proteção de dados 
à CONTRATADA, relacionadas ao Contrato; 

19.2. Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados, ou terceiro solicitarem 
informações da contratada relativas ao tratamento de Dados Pessoais, a contratada 
submeterá esse pedido à apreciação da contratante; 

19.3. A CONTRATADA não poderá, sem instruções prévias da CONTRATANTE, transferir 
ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos Dados Pessoais ou a 
quaisquer outras informações relativas ao tratamento de dados pessoais a qualquer terceiro. 

19.4. O descumprimento das obrigações previstas neste item poderá submeter a contratada 
à extinção do contrato a critério da contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais 
e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de 
responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846, de 01º de agosto de 2013, e o 
Decreto Estadual nº 67.301, de 24 de novembro de 2022 e do Decreto Estadual nº 67.684, de 
03 de maio de 2023. 

 

20. DA CONDIÇÃO PARA A FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

20.1. Diante da inserção dos autos no Sistema Eletrônico de Informações-SEI, é obrigatório 
o cadastro do representante da licitante como usuário externo do SEI, nos termos do art. 4º 
do Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir de notificação específica expedida pela Defensoria Pública. 

20.2. O não cadastramento como usuário externo no prazo determinado implicará, após seu 
vencimento, a não celebração da contratação, sem prejuízo das demais cominações legais. 

 

21. VALIDADE DAS PROPOSTAS 

21.1. A validade das propostas deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a 
partir de sua apresentação. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(em documento timbrado do vencedor) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2024 

PROCESSO SEI Nº 2024/0017959 

Nome da empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Objeto:  

ITEM 1 

RESERVADO PARA ME, EPP OU COOPERTATIVAS 

CÓD. ITEM CATSER 17388 

DESCRIÇÃO UN. FORN. QTD. VALOR UNITÁRIO 

Carteira Funcional (descrição no 3.1 
do Termo de Referência) 

Unidade 500  

VALOR TOTAL  

ITEM 2 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

CÓD. ITEM CATSER 12874 

DESCRIÇÃO UN. FORN. QTD. VALOR UNITÁRIO 

Porta-Documento e Distintivo 
(Emblema Metálico) (descrição no 3.2 
do Termo de Referência) 

Unidade 500  

VALOR TOTAL  

 

OBSERVAÇÕES PERTINENTES 

1) Declaramos que elaboramos nossa proposta atendendo a todas as condições e 
especificações previstas no Termo de Referência referente ao Processo nº 2024/0017959. 

2) Os preços são finais e neles estão inclusos todos os custos, tributos, encargos sociais e 
demais despesas relativas ao fornecimento, objeto do certame, de forma a se constituírem na 
única contraprestação a ser paga pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 

3) A presente proposta é válida pelo período de 90 (noventa) dias a contar da data máxima 
para sua apresentação. 
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4) Segue anexa a indicação do número da Conta Corrente e Agência da Instituição financeira 
Banco do Brasil S.A em que somos correntistas. [MANTER A DECLARAÇÃO APENAS SE 
FOR TITULAR DE CONTA CORRENTE NO BANCO DO BRASIL] 

ou 

4) Declaramos que, se vencedores do certame licitatório, providenciaremos a abertura 
da Conta Corrente nessa Instituição no prazo de até 03 (três) dias úteis da data da 
publicação do resultado da licitação no Diário Oficial do Estado. [MANTER A 
DECLARAÇÃO APENAS NA HIPÓTESE DE AINDA NÃO SER TITULAR DE CONTA 
CORRENTE NO BANCO DO BRASIL] 

5) Dados do responsável pela assinatura do Instrumento de Contrato: 

Nome   

Nacionalidade   

Profissão   

Cargo   

E-mail   

Pela presente, apresentamos e submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, nossa 
Proposta relativa à licitação em epígrafe assumindo inteira responsabilidade por quaisquer 
erros ou omissões que venham ser verificados na sua preparação. 

  

São Paulo, [●] de [●] de 2024. 

 

______________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
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ANEXO III 

ATO NORMATIVO DPG Nº 237, DE 28 DE MARÇO DE 2023 

  

Disciplina os procedimentos voltados ao processo administrativo 
sancionatório no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo e dá outras providências. 

  

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública, instituída pelo art. 134, §2º, 
da Constituição Federal; 

Considerando o disposto no art. 19, inciso XXI, da Lei Complementar Estadual nº 988/2006; 

Considerando a necessidade de observância do devido processo legal, nos termos do art. 
5º, inciso LV, da Constituição Federal e das Leis Federais nº 14.133/2021, nº 8.666/1993 e nº 
10.520/2002; 

Considerando a competência concorrente da Coordenadoria Geral de Administração, da 
Assessoria de Convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado para a prática de atos 
e instauração de procedimentos de apuração de infração de contratos e outros ajustes no rol 
das atribuições de cada órgão; 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, com fundamento 
no art. 19, incisos I e II, da Lei Complementar Estadual nº 988/2006, resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. O processo administrativo sancionatório, no âmbito da Defensoria Pública do Estado 
de São Paulo, obedecerá ao disposto no presente Ato. 

Parágrafo Único – Aplicam-se, subsidiariamente, às regras estabelecidas neste ato, as 
previsões das Leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 ou nº 14.133/2021, conforme o caso, bem 
como da Lei nº 13.019/2014, além de outros diplomas legais aplicáveis às contratações, aos 
convênios e outras modalidades de parceria firmados pela Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo. 

Art. 2º. Consideram-se autoridades competentes para editar portaria de instauração de 
procedimento sancionatório e nomear a Comissão Processante Administrativa ou o/a 
Servidor/a que conduzirá as diligências: 

I - Coordenador/a Geral de Administração; 

II - Diretor/a da Escola da Defensoria Pública; 

III - Defensor/a Público/a Assessor/a de Convênios. 

   

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS REGIDOS PELAS LEIS FEDERAIS Nº 14.133/2021, Nº 8.666/1993 
e Nº 10.520/2002 
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Seção I 

Da Fase de Conhecimento 

Art. 3º. Verificados indícios de ocorrência de infração às normas referidas no art. 1º deste Ato, 
o/a Defensor/a Público/a ou o/a Servidor/a responsável pela condução do processo 
administrativo licitatório ou pelo acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste 
representará ao órgão competente para a apuração dos fatos, mediante encaminhamento de 
memorando pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ou outro que venha substituí-lo. 

Parágrafo Único - Qualquer pessoa poderá apresentar à Defensoria Pública do Estado 
informações e notícias de fatos que possam caracterizar as infrações administrativas 
passíveis de apuração em procedimento sancionatório. 

Art. 4º. O órgão competente, designado como interessado para fins de autuação, poderá 
constituir Comissão Processante Administrativa – CPA ou nomear Servidor/a para realizar 
diligências voltadas à apuração preliminar dos fatos e das circunstâncias envolvidas na 
conduta. 

Art. 5º. Oferecida a representação e realizadas, se o caso, as diligências preliminares, a 
autoridade competente apresentará portaria de instauração de apuração de infração, que 
conterá, com o maior detalhamento possível: 

I – identificação dos envolvidos; 

II – narração dos fatos que constituem a conduta irregular a ser apurada; 

III – remissão às normas legais, contratuais e convencionais violadas; 

IV – prazo e forma para apresentação da defesa. 

§1º – A portaria de instauração será instruída com os documentos hábeis a demonstrar as 
irregularidades apontadas, sem prejuízo dos demais meios de prova que poderão ser 
utilizados em fase própria de instrução. 

§2º – A Administração poderá utilizar fotografias ou qualquer outro meio mecânico ou 
eletrônico, bem como laudos técnicos, a fim de comprovar a irregularidade. 

Art. 6º. A autoridade competente determinará a citação do interessado para apresentação de 
defesa. 

Art. 7º. Instaurado o processo sancionatório, os autos ficarão a cargo da Comissão 
Processante Administrativa – CPA ou Servidor/a nomeado/a, a quem incumbirá a realização 
dos atos de expediente para o seu devido processamento. 

Art. 8º. O interessado será citado por mensagem eletrônica enviada pelo Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI, ou outro que venha substituí-lo, ao endereço eletrônico previamente 
cadastrado e por edital publicado no Diário Oficial do Estado. 

§1º – O prazo para apresentação da defesa escrita e especificação de provas que pretenda 
produzir será de 15 (quinze) dias úteis, contados na forma do artigo 30 ou da publicação no 
Diário Oficial do Estado, o que ocorrer por último. 

§2º – O interessado poderá constituir advogado, mediante procuração. 

§3º – Durante a instrução, será concedida vista dos autos ao interessado ou ao seu advogado 
mediante simples solicitação, ressalvados os documentos protegidos por sigilo. 

Art. 9º. Transcorrido o prazo de defesa, a Comissão Processante Administrativa – CPA ou 
o/a Servidor/a nomeado/a instruirá o procedimento e remeterá os autos à autoridade 
competente para: 
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I – deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado; 

II – determinar a realização das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos 
fatos; 

III – designar audiência de instrução; ou 

IV – declarar encerrada a instrução em caso de revelia, indeferimento de produção de provas 
ou se a representação estiver suficientemente instruída. 

§1º – As provas somente poderão ser indeferidas quando ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias ou protelatórias. 

§2º – Na hipótese prevista no inciso IV, a instrução seguirá a previsão dos artigos 15 e 
seguintes. 

Art. 10. Deferida a produção de provas, autorizada a realização de diligências, designada 
audiência de instrução ou sempre que se fizer necessário, o órgão competente para instrução 
poderá requisitar informações de outros órgãos diretamente, independentemente de 
vinculação hierárquica, mediante ofício, memorando ou envio dos autos do procedimento 
sancionatório, assinalando prazo para devolução. 

Art. 11. Em caso de dilação probatória, o interessado será intimado para: 

I – acompanhar a produção das provas orais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias; 

II – formular quesitos e indicar assistente técnico, quando necessária prova pericial, no prazo 
de 7 (sete) dias. 

Art. 12. Declarada encerrada a instrução pela autoridade competente, a licitante ou a 
contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados 
na forma prevista no artigo 30. 

Art. 13. Concluída a instrução, os autos serão relatados pela Comissão Processante 
Administrativa – CPA ou pelo o/a Servidor/a nomeado/a e encaminhados, pela autoridade 
competente, à Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral para análise e parecer 
jurídico. 

Art. 14. Com a análise jurídica, os autos serão submetidos à autoridade competente prevista 
no art. 2º, que deverá proferir decisão devidamente motivada, no prazo de até 20 (vinte) dias 
úteis. 

 

Seção II 

Da Fase Recursal 

Art. 15. Da decisão proferida pela autoridade competente caberá recurso ao/à Defensor/a 
Público/a-Geral, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados na forma prevista no artigo 30. 

§1º – O recurso será enviado à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que o receberá 
no efeito suspensivo, exceto quando se tratar de aplicação de medidas cautelares. 

§2º – A autoridade que proferiu a decisão poderá reconsiderá-la no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da interposição do recurso. 

§3º – Caso não se retrate, a autoridade remeterá os autos à Assessoria Jurídica, para análise 
e parecer jurídico. 

§4º – Emitido o parecer jurídico, o/a Defensor/a Público/a-Geral proferirá decisão no prazo de 
20 (vinte) dias úteis. 
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Seção III 

Da Medidas Cautelares de Urgência 

Art. 16. A autoridade competente poderá adotar medidas cautelares de urgência no curso do 
processo sancionatório ou de forma antecedente, bem como no âmbito do processo de 
acompanhamento da licitação, do contrato ou da parceria firmada pela Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo. 

§1º – As medidas cautelares de urgência deverão ser fundamentadas na preservação do 
interesse público e somente serão aplicadas quando estritamente indispensáveis à eficácia 
do ato final, em especial, para preservação da segurança na prestação do serviço público aos 
usuários da Defensoria Pública. 

§2º – Os processos sancionatórios em que forem aplicadas medidas cautelares terão 
prioridade sobre todos os outros. 

§3º – As medidas cautelares de que trata o caput são aquelas previstas no art. 80 da Lei 
Federal nº 8.666/1993 ou art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, a depender do diploma de 
regência da contratação, sem prejuízo da rescisão unilateral. 

§4º – Ao interessado será garantido o contraditório, ainda que diferido, concedendo-se prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação realizada pelo Sistema Eletrônico de 
Informações – SEI, ou outro que venha substituí-lo. 

§5º – Havendo manifestação do interessado, antes de ser proferida a decisão pela autoridade 
competente, será ouvida a Assessoria Jurídica. 

§6º – Da decisão de que trata o parágrafo anterior, caberá recurso ao Defensor Público-Geral, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados na forma prevista no artigo 30. 

§7º – O recurso será recebido com efeito suspensivo e observará, quanto à sequência 
procedimental, o previsto pelo artigo 15 deste Ato. 

 

Seção IV 

Das Sanções Administrativas 

Art. 17. As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência serão aquelas previstas 
nas Leis Federais nº 14.133/2021, nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, de acordo com a 
legislação de regência da contratação. 

Art. 18. Quando cabível a sanção de multa, esta não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta. 

Art. 19. As sanções de advertência e multa previstas neste Ato serão aplicadas na seguinte 
conformidade: 

I – os casos de descumprimento contratual de natureza leve e de menor potencial ofensivo, 
nos quais a contratada (ainda que tenha adotado medidas corretivas) mereça ser repreendida 
e/ou alertada de que a reincidência implicará penalidade de maior gravame ensejarão 
advertência; 

II – o atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de 
obra ou na entrega de materiais sujeitará a contratada à multa de mora calculada sobre o 
valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo 
estipulado: 
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a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) 
ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea “a”; 

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o 
caso, aplicando-se o disposto no inciso III abaixo, cumulativamente a este. 

III – a inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do 
objeto, quer à de documentos exigidos no edital, submeterá a contratada: 

a) aplicação de multa correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da 
obrigação não cumprida; ou 

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 
mesmo fim; 

c) não sendo possível apurar o valor da obrigação não cumprida, ou, sendo irrisório o valor 
apurado, de forma a não atingir o caráter sancionador, a aplicação da multa obedecerá a regra 
estabelecida pelo art. 18, atendidos os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

IV – a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades: 

a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou, 

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 
mesmo fim; 

§1º – A pena de multa poderá ser cumulada com as demais penas previstas neste ato. 

§2º – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§3º – As multas serão corrigidas monetariamente de acordo com a variação da UFESP, até a 
data de seu efetivo pagamento. 

§4º – Sendo inviável a compensação da multa com eventuais créditos retidos, o sancionado 
será intimado a efetuar o pagamento, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

§5º – Em caso de inadimplemento da multa, total ou parcial, serão adotadas as medidas 
cabíveis para a cobrança judicial e para a inscrição do sancionado nos cadastros de 
inadimplentes com o Poder Público. 

Art. 20. A pena de impedimento de licitar e contratar terá prazo máximo de 03 anos e valerá 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, sendo cabível 
nos casos em que o sancionado: 

I – der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Instituição, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II – der causa à inexecução total do contrato; 

III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV – não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

V – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VI – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

Parágrafo Único – As hipóteses deste artigo poderão ser ampliadas por previsão legal. 

Art. 21. A pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos e será cabível nos 
seguintes casos: 

I – apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato 

II – fraude à licitação ou pratica de ato fraudulento na execução do contrato; 

III – comportamento de modo inidôneo ou prática de fraude de qualquer natureza; 

IV – prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

Parágrafo Único – As hipóteses deste artigo poderão ser ampliadas por previsão legal. 

Art. 22. A pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar só poderá ser aplicada 
pelo/a Defensor/a Público/a-Geral e dela caberá apenas pedido de reconsideração, que 
deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados na forma prevista no 
artigo 30. 

§1º – O/a Defensor/a Público/a-Geral poderá encaminhar os autos à Assessoria Jurídica, para 
análise parecer. 

§2º – Devolvidos os autos, o pedido de reconsideração deverá ser decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis. 

Art. 23. A pena de suspensão para licitar e contratar só poderá ser aplicada quando a 
contratação estiver sendo regida por legislação que autorize sua utilização. 

Art. 24. A aplicação das sanções previstas neste ato não exclui a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Defensoria Pública. 

 

Seção V 

Da Desconsideração da Personalidade Jurídica 

Art. 25. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos previstos neste Ato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado. 

§1º – O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será instaurado, em processo 
apartado, a pedido da autoridade competente, conforme art. 2º deste Ato. 

§2º – A instauração do incidente suspenderá o curso do processo sancionatório. 

§3º – Os administradores e sócios com poderes de administração serão citados, por 
mensagem eletrônica ou por carta com aviso de recebimento, para manifestar-se e requerer 
as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados na forma prevista no artigo 
30. 

§4º – Decorrido o prazo para manifestações dos administradores ou sócios, os autos serão 
encaminhados à autoridade competente para: 
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I – deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado; 

II – determinar a realização das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos 
fatos; 

III – declarar encerrada a instrução em caso de revelia, de indeferimento de produção de 
provas ou se o incidente estiver suficientemente instruído. 

§5º – Encerrada a instrução, os autos serão relatados e encaminhados para a Assessoria 
Jurídica da Defensoria Pública-Geral para análise e parecer jurídico. 

§6º – Com a análise jurídica, os autos serão submetidos à autoridade competente da 
Coordenadoria Geral de Administração, da EDEPE ou da Assessoria de Convênios, que 
deverá proferir decisão devidamente motivada e o processo sancionatório seguirá 
imediatamente seu curso. 

§7º – Contra essa decisão caberá recurso somente após a decisão final da aplicação de 
sanção, se o caso, nos termos do artigo 15 deste Ato. 

 

Seção VI 

Da Reabilitação 

Art. 26. É admitida a reabilitação da licitante ou contratada perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I – reparação integral do dano causado à Defensoria Pública; 

II – pagamento da multa; 

III – transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

IV – cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V – análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 

§1º – Havendo a reabilitação do licitante ou contratado, deverão ser retirados os lançamentos 
do portal da transparência, do e-sanções, do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

§2º – Caso a multa aplicada seja imediatamente compensada com valores retidos pela 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, não serão necessários os lançamentos previstos 
no parágrafo anterior. 

 

Seção VII 

Da Prescrição 

Art. 27. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Defensoria Pública, e será: 

I – interrompida pela instauração do procedimento sancionatório a que se refere este Ato; 

II – suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 

III – suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
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Seção VIII 

Da Inscrição na Dívida Ativa 

Art. 28. Na ocorrência da hipótese prevista no artigo 19, §5º, os autos serão encaminhados à 
Assessoria Jurídica para inscrição do débito na dívida ativa estadual. 

§1º – A inscrição na dívida ativa estadual será realizada por Servidores/as formalmente 
designados/as pela Coordenação da Assessoria Jurídica. 

§2º – Caberá ao/a Servidor/a designado/a comunicar à Procuradoria Geral do Estado de São 
Paulo o número da Certidão da Dívida Ativa gerada, para ciência e providências. 

§3º – Após a inscrição do débito na dívida ativa estadual, os autos serão instruídos com a 
respectiva Certidão da Dívida Ativa e devolvidos ao órgão responsável pela apuração da 
infração contratual. 

 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DE PARCERIA REGIDOS PELAS LEIS FEDEREAIS Nº 
13.019/2014, Nº 14.133/2021, Nº 8.666/1993 E DEMAIS INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

Art. 29. Aos termos de colaboração, termos de fomento, acordos de cooperação, convênios, 
acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres serão observados, no que couber, o 
disposto no Capítulo II deste Ato. 

§1º – Caso o procedimento sancionatório verse sobre termo de colaboração, termo de 
fomento ou acordo de cooperação, regidos pela Lei nº 13.019/2014, caberá à Comissão de 
Monitoramento e Avaliação proferir decisão em caso de arquivamento ou aplicação da 
penalidade de advertência. 

§2º – A Comissão de Monitoramento e Avaliação elaborará parecer e encaminhará para 
decisão do/a Primeiro Subdefensor/a Público/a-Geral quando o procedimento sancionatório 
versar sobre as penalidades descritas nos incisos II e III do art. 73 da Lei Federal nº 13.019/ 
2014. 

§3º – Não caberá recurso na hipótese prevista no parágrafo anterior, apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados na 
forma prevista no artigo 30, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
seu recebimento. 

§4º – Poderão ser aplicadas as medidas cautelares de urgência previstas no art. 62 da Lei 
Federal nº 13.019/2014, nos casos de termos de colaboração, termos de fomento ou acordos 
de cooperação, sem prejuízo da rescisão unilateral. 

§5º – As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência do procedimento 
sancionatório são aquelas previstas nos instrumentos de convênio e demais parcerias, de 
acordo com a respectiva legislação de regência. 

§6º – As sanções aplicáveis em casos de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo 
de cooperação são aquelas listadas no art. 73 da Lei Federal nº 13.019/2014, cabendo: 

I – advertência, na hipótese de descumprimento de obrigação por organização da sociedade 
civil sem anterior condenação; 

II – suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
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sancionadora, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de reincidência em infração 
de maior potencial ofensivo e naquelas listadas no art. 20; 

III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização 
da sociedade civil ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II, na hipótese de infração realizada 
com dolo e que cause grave dano à Administração Pública; 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 30. Todos os prazos para apresentação de defesa, recursos ou pedidos de 
reconsideração mencionados nesse Ato serão contados a partir do dia útil subsequente ao 
envio de intimação por mensagem eletrônica enviada pelo Sistema Eletrônico de Informações 
– SEI, ou outro que venha substituí-lo, ao endereço eletrônico previamente cadastrado. 

Art. 31. Salvo disposições em contrário, as intimações dos despachos, decisões 
interlocutórias e finais serão feitas por mensagem eletrônica enviada pelo Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI, ou outro que venha substituí-lo, ao endereço eletrônico previamente 
cadastrado. 

§1º – São válidas as intimações dirigidas ao endereço eletrônico previamente cadastrado do 
interessado, declinado no instrumento contratual ou convencional, cumprindo-lhe atualizar o 
respectivo endereço eletrônico sempre que houver modificação temporária ou definitiva. 

§2º – Sem prejuízo da regra prevista pelo caput, o dispositivo da decisão que encerrar a fase 
de conhecimento será publicado no Diário Oficial do Estado após o transcurso do prazo 
recursal. 

Art. 32. As petições serão encaminhadas pelo Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ou 
outro que venha substituí-lo, mediante cadastro do interessado como usuário externo, sendo 
consideradas, para efeito de prazo, a data de upload no sistema. 

Art. 33. O procedimento sancionatório será sigiloso até decisão final, salvo em relação ao 
interessado, seu procurador ou terceiro que demonstre legítimo interesse. 

Parágrafo Único – Incidirá em infração disciplinar grave o/a Servidor/a que, por qualquer 
forma, divulgar irregularmente informações relativas à acusação, ao acusado ou ao 
procedimento. 

Art. 34. O/A Coordenador/a Geral de Administração, o/a Diretor/a da EDEPE e o/a Defensor/a 
Público/a Assessor/a de Convênios poderão estabelecer, mediante portaria, normas 
complementares às estabelecidas no presente ato, regulamentando os procedimentos no 
âmbito das respectivas Unidades. 

Art. 35. O presente Ato aplica-se aos processos administrativos sancionatórios para os quais 
não tenha havido decisão administrativa irrecorrível, no que couber. 

Art. 36. Quando este Ato não dispuser sobre prazo específico para a prática do ato, deverão 
ser respeitados aqueles previstos em legislações subsidiárias. 

Art. 37. As normas estabelecidas neste Ato deverão constar em todos os instrumentos 
convocatórios, contratos administrativos efetivamente celebrados, termos de convênio e 
parcerias efetivamente assinados. 
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Art. 38. As disposições deste Ato aplicam-se aos contratos ou instrumentos substitutivos que, 
nos termos da legislação vigente, forem realizados com dispensa ou inexigibilidade de 
licitação. 

Art. 39. O presente Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Ato 
Normativo DPG nº 90, de 05 de agosto de 2014 e as demais disposições em contrário. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

Eu, ___________________________________, inscrito no CPF sob o nº 
_____________, na condição de representante legal de ________________________ (nome 
empresarial ou denominação) , interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 90029/2024, 
Processo SEI n° 2024/0017959, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 
único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 
Federal nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467, de 
13 de julho de 2017, quando o caso. 

  

(Local e data). 

  

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm
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ANEXO V 

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO E A EMPRESA [●] PARA A PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, SOB DEMANDA, DE 
CARTEIRAS DE IDENTIDADE FUNCIONAL E PORTA-
DOCUMENTOS COM LAPELA E DISTINTIVO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2024 

PROCESSO Nº 2024/0017959 

CONTRATO Nº [●]/2024 

  

PREÂMBULO 

  

De um lado, 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.036.157/0001-89, com sede na Rua Boa Vista, nº 200, CEP 01014-000, Centro da Capital 
Paulista, neste ato representada pelo Coordenador Geral de Administração, Luiz Antônio 
Silva Bressane, no uso das competências conferidas pelo artigo 60 da Lei Complementar nº 
988 de 09 de janeiro de 2006, e no artigo 16, do Ato Normativo DPG nº 238, de 28 de março 
de 2023, doravante designada CONTRATANTE; 

E, de outro, 

[●], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [●], situada na [●], por intermédio de seu/sua representante 
legal, o(a) [●], inscrito no CPF/MF sob o nº [●], inscrito no CPF sob o nº [●], doravante 
designada CONTRATADA; 

Pelo presente instrumento, celebram contrato com fundamento no Pregão Eletrônico 
identificado supra e devidamente adjudicado e homologado pela autoridade competente. 

A presente contratação sujeitar-se-á à Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021 e demais 
normas aplicáveis, bem como às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente 
outorgam e aceitam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS NORMAS DE REGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O Contrato será regido pelas disposições normativas abaixo indicadas, inclusive com 
relação às sanções nelas previstas, sem prejuízo das demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie: 

a) Decreto Estadual nº 68.304, de 09 de janeiro de 2024; 

b) Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023, que disciplina os procedimentos 
voltados ao processo administrativo sancionatório no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo e dá outras providências; 
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c) Ato Normativo DPG nº 238, de 28 de março de 2023, que disciplina os procedimentos 
voltados à aquisição de bens e à contratação de obras ou serviços realizados com 
fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, e dá outras providências; 

d) Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021, que dispõe sobre a instituição do 
Sistema Eletrônico de Informações – SEI – no âmbito da Defensoria Pública do Estado, 
alterado pelo Ato Normativo DPG nº 220, de 09 de setembro de 2022. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento a prestação dos serviços de confecção, sob 
demanda, de carteiras de identidade funcional e porta-documentos com lapela e distintivo, 
conforme especificações e quantidades constantes do Termo de Referência (Anexo I) e da 
proposta da Contratada (Anexo II). 

§1º – O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e 
qualidade requeridas. 

§2º – O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O Contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, contados da data indicada na primeira 
ordem de serviço emitida, prorrogável por iguais e sucessivos períodos. 

§1º – O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, a critério da 
Contratante, até o limite legal, nos termos e condições permitidos pela legislação vigente. 

§2º – A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde que 
o faça mediante documento escrito, recepcionado pela Contratante em até 90 (noventa) dias 
antes do vencimento do Contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

§3º – Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos 
termos de aditamento ao Contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 
14.133, de 01º de abril de 2021. 

§4º – A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Contratante não 
gerará à Contratada direito a qualquer espécie de indenização. 

§5º – Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 
mantenham-se vantajosos para a Contratante e consistentes com o mercado, conforme 
pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido. 

§6º – Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao 
da celebração do Contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício 
para atender as respectivas despesas. 

§7º – Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no §6º desta 
Cláusula, a Contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS 

A Contratada se obriga a executar os serviços objeto do Contrato pelo preço total 
estimado de R$ [●] ([●]), conforme os valores abaixo discriminados: 
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I – Carteira Funcional 

a) Valor Unitário: R$ [●] ([●]); 

b) Valor Total: R$ [●] ([●]). 

II – Porta-Documentos e Distintivo (Emblema Metálico) 

a) Valor Unitário: R$ [●] ([●]); 

b) Valor Total: R$ [●] ([●]). 

§1º – Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 
indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas 
financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto do Contrato, inclusive 
gastos com transporte. 

§2º – Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de se beneficiar desse regime tributário 
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 
123, de14 de dezembro de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas 
perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base 
na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime 
tributário diferenciado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

No presente exercício, as despesas decorrentes do Contrato irão onerar o Crédito 
Orçamentário 1.760.20002, de Classificação Funcional Programática 03.092.4200.5798.0000 
e Categoria Econômica 33.90.39-99. 

Parágrafo Único – No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS 

Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias (Decreto Estadual nº 
43.914, de 26 de março de 1999), contado da data de protocolo da nota fiscal/fatura no SEI e 
a vista do Termo de Recebimento ou Recibo. 

§1º – Para fins de envio da nota fiscal/fatura, a Contratada deverá encaminhar os respectivos 
documentos de faturamento para o e-mail drh@defensoria.sp.def.br ou por meio do processo 
correlato no Sistema Eletrônico de Informações (SEI). 

§2º – A nota fiscal também deverá ser emitida no formato "CSV", com envio do respectivo 
documento diretamente para o e-mail: dofpagamentos@defensoria.sp.def.br. 

§3º – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada 
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o caput começará a fluir a partir 
da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções, a vista do Termo de 
Recebimento ou Recibo. 

§4º – O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada no Banco do Brasil S.A. 

mailto:drh@defensoria.sp.def.br
mailto:dofpagamentos@defensoria.sp.def.br
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§5º – Havendo atraso no pagamento, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos 
termos do artigo 74, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, bem como juros 
moratórios, estes à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore, em 
relação ao atraso verificado. 

 

§6º – Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome 
da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da 
realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela 
comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do 
artigo 8º, da Lei Estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA  – DO REAJUSTE 

Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contado da data do orçamento estimado, que corresponde a 28 de agosto de 2024. 

Parágrafo Único – Os preços unitários serão reajustados, na periodicidade anual, mediante 
a aplicação da seguinte fórmula paramétrica: 

 

Em que: 

R = parcela de reajuste; 

P0 = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no 
mês de aplicação do último reajuste; 

IPC/IPC0 = variação do IPC FIPE – Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o 
mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação 
do reajuste 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

A execução, seus prazos relacionados e as condições de entrega deverão ser 
realizadas em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência 
(Anexo I), correndo por conta da Contratada as despesas necessárias para sua execução, em 
especial, mas não limitado a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto do Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

O recebimento dos serviços prestações e as demais condições a eles referentes se 
encontram definidos nos itens 5 e 7 do Termo de Referência (Anexo I), o qual se constitui 
como parte integrante do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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À Contratada, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui 

Anexo I, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e 
estadual sobre licitações, cabe: 

I – zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 
humanos necessários; 

II – designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial 
da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos 
com a Contratante; 

III – cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 
interfiram na execução dos serviços; 

IV – manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 
preâmbulo deste termo; 

V – dar ciência imediata e por escrito à Contratante de qualquer anormalidade que verificar 
na execução dos serviços; 

VI – prestar à Contratante, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender prontamente 
as reclamações sobre seus serviços; 

VII – responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente à Contratante 
ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização da Contratante em seu acompanhamento; 

VIII – responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução deste contrato, nos termos da legislação vigente; 

IX – obedecer às normas e rotinas da Contratante, em especial as que disserem respeito à 
segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas 
durante a execução dos serviços; 

X – reexecutar os serviços sempre que solicitado pela Contratante, quando estiverem em 
desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

XI – guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que 
venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

§1º – A Contratada não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 
seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta 
própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta 
ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus 
prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

§2º – Em atendimento à Lei Federal nº 12.846, de 01º de agosto de 2013, ao Decreto 
Estadual nº 67.301, de 24 de novembro de 2022 e do Decreto Estadual nº 67.684, de 
03 de maio de 2023, a Contratada se compromete a conduzir os seus negócios de forma 
a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 
nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 
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III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 
ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos 
atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais; 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

§3º - A Contratada se obriga a cumprir integralmente os ditames da Lei Federal 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados"), em especial: 

I - utilizar eventuais dados coletados exclusivamente na sua execução do contrato, 
vedada sua cessão para terceiros, ainda que para a execução do objeto da 
contratação, sem expressa anuência da Defensoria Pública; 

II - cumprir, a todo momento, as leis de proteção de dados, jamais colocando, por 
seus atos ou por sua omissão, a Defensoria Pública, seus integrantes ou 
servidores/as em situação de violação das leis de proteção de dados; 

III - comprometer-se a eliminar todos os dados coletados ao final da vigência da 
contratação, bem como adotar meios e sistemas de segurança de proteção ao 
acesso destes dados enquanto utilizados e não descartados; 

IV - comprometer-se não se utilizar de quaisquer técnicas de modo a reverter os 
processos de anonimização ou pseudoanonimização dos dados obtidos em razão 
da contratação; 

V - comunicar à Defensoria Pública, o mais breve possível, a ocorrência de 
qualquer incidente de segurança relacionado ao tratamento de dados pessoais 
objeto da contratação; 

VI - responsabilizar-se por quaisquer multas impostas por autoridades de proteção 
de dados, relacionadas a este contrato, por violação da Lei Geral de Proteção de 
Dados; 
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VII - Se o titular dos dados, autoridade de proteção de dados, ou terceiro 
solicitarem informações relativas ao tratamento de Dados Pessoais, a contratada 
submeterá esse pedido à apreciação da Defensoria Pública; 

VIII – A Contratada não poderá, sem instruções prévias da Defensoria Pública, 
transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou garantir acesso aos 
Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações relativas ao tratamento de 
dados pessoais a qualquer terceiro. 

§4º – O descumprimento das obrigações previstas nos parágrafos desta Cláusula 
poderá submeter a Contratada à extinção unilateral do contrato, a critério da 
Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis 
e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que 
tratam a Lei Federal nº 12.846, de 01º de agosto de 2013, o Decreto Estadual nº 67.301, 
de 24 de novembro de 2022 e do Decreto Estadual nº 67.684, de 03 de maio de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

À Contratante, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui 
Anexo I, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e 
estadual sobre licitações, cabe: 

I – exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a Contratada; 

II – fornecer à Contratada todos os dados e informações necessários à execução do objeto 
do contrato; 

III – efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor 
do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 

§1º – A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da Contratada, mesmo 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços, 
inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação 
técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte da 
Contratante. 

§2º – A ausência de comunicação, por parte da Contratante, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime a Contratada do regular cumprimento das obrigações previstas no Contrato 
e no Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

A autoridade competente dispensou a prestação de garantia para execução dos 
serviços objeto da presente contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
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A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 

objeto deste ajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes 
da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

§1º – A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da Contratante, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

§2º – Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer 
necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 
proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de 
mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 
da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

§3º – Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, admitindo-
se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização 
do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 01º 
de abril de 2021). 

§4º – Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
Contratado, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo 
aditivo. 

§5º – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma da Lei Federal nº 14.133, de 01º 
de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com 
dolo ou culpa: 

I – der causa à inexecução parcial do Contrato; 

II – der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – der causa à inexecução total do Contrato; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

V – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta, em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra o 
Edital; ou 
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e) caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em 
desacordo com as especificações do Edital; 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a) recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições 
estabelecidos pela Administração; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra 
falsificada ou deteriorada; 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01º de agosto de 
2013. 

§1º – Com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, e no Ato Normativo 
DPG nº 237, de 28 de março de 2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; e 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§2º – Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

§3º – As sanções de que tratam o §1º poderão ser aplicadas juntamente com as multas 
previstas no Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023, garantindo o exercício de 
prévia e ampla defesa, e deverão ser registradas  no Sistema Eletrônico de Aplicação e 
Registro de Sanções Administrativas – “e-Sanções” (www.esancoes.sp.gov.br), e também no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – “CEIS” 
(www.portaltransparencia.gov.br/ceis). 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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§4º – A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições 
estabelecidos pela Administração, descritos no subitem 12.3 e seguintes do Edital, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021). 

§5º – As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

§6º – Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-
se o disposto no art. 166 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

§7º – Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá 
pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
observando-se o disposto no art. 167 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

§8º – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

§9º – A aplicação das sanções previstas no Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à Administração Pública. 

§10 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, 
ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal nº 14.133, de 
01º de abril de 2021). 

§11 – Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 
12.846, de 01º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

§12 – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 
Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal. 

§13 – O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021) 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O Contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências 
previstos nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021. 

§1º – A Contratada reconhece desde já os direitos da Contratante nos casos de extinção por 
ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei Federal n.º 14.133, de 01º de 
abril de 2021. 
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§2º – O Contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 Lei Federal 
nº 14.133, de 01º de abril de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§3º – A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

§4º – Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica 
Contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo. 

§5º – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de: 

I – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III – Indenizações e multas. 

§6º – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril de 2021). 

§7º – Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não seja 
possível o saneamento, a decisão pela Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre 
a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar 
medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei Federal n.º 
14.133, de 01º de abril de 2021, conferindo-se à Contratada oportunidade para prévia 
manifestação e participação na instrução 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO VÁLIDOS ENTRE AS 
PARTES 

No prazo de 05 (cinco) dias contados da assinatura do Contrato, a Contratada deverá 
informar à Contratante um e-mail válido que será utilizado quando do cadastramento no 
Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e servirá de canal de comunicação entre as partes 
para o envio de todas as notificações relacionadas ao Contrato. 

§1º – As comunicações e intimações efetuadas pelo meio eletrônico no endereço de e-mail 
informado pela Contratada serão plenamente válidas, desde que guardem relação com o 
objeto contratual. 

§2º – É de responsabilidade da Contratada informar à Contratante as ocasiões em que houver 
mudança no endereço de e-mail, seja ela temporária ou definitiva. 

§3º – As comunicações e intimações efetuadas pela Contratante ao endereço de e-mail 
informado pela Contratada serão válidas enquanto não houver a comunicação formal de 
alteração no endereço de e-mail. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94, da Lei Federal n.º 14.133, de 01º 
de abril de 2021, bem como no respectivo site oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei Federal n.º 14.133, de 01º de abril de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, c/c art. 22 do Decreto Estadual nº 68.155, de 09 de dezembro 
de 2023. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica ajustado, ainda, que: 

I – Consideram-se elementos integrantes do CONTRATO, como se nele estivessem 
transcritos: 

a) O Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos; 

b) Termo de Referência (Anexo I); 

c) Proposta Comercial (Anexo II); 

d) Ato Normativo DPG nº 237, de 28 de março de 2023; 

e) Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021; 

f) Termo de Confidencialidade e Sigilo (Anexo VIII). 

II – Aplicam-se às omissões deste Contrato as disposições normativas indicadas no 
preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes. 

III – Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado 
de São Paulo. 

IV – A Contratada deverá, respeitando o Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 
2021, manter atualizado o seu cadastro junto ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

 

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, lido e achado conforme pela Contratada 
e pela Contratante, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 
presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

LUIZ ANTÔNIO SILVA BRESSANE 

COORDENADOR GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATANTE 

 

 

  

NOME DA CONTRATADA 

NOME REPRESENTANTE 

CARGO REPRESENTANTE 

CONTRATADA
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ANEXO VI 

REQUERIMENTO DE CADASTRO COMO USUÁRIO/A EXTERNO/A, DECLARAÇÃO DE 
CONCORDÂNCIA, VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS E AUTENTICIDADE 
DOS DOCUMENTOS ENVIADOS 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2024 

PROCESSO SEI Nº 2024/0017959 

  

Nome:____________________________________________________________________ 

RG:________________________________CPF:__________________________________ 

Endereço:_________________________________________________________________ 

  

Por meio deste documento, formalizo meu requerimento de cadastro como usuário/a 
externo/a no SEI-DPESP e DECLARO aceitar as condições que disciplinam o processo 
eletrônico no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, admitindo como válida a 
assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login e senha) e responsabilizando-me pelo 
uso indevido nas esferas civil, administrativa e penal.  

DECLARO, ainda, que os documentos e o endereço por mim enviados são verdadeiros, 
sendo de minha inteira responsabilidade: 

I – o sigilo da senha de acesso, que é pessoal e intransferível, não sendo oponível, em 
qualquer hipótese, alegação de uso indevido; 

II – as condições de minha rede de comunicação, o acesso a meu provedor de internet e a 
configuração do computador utilizado nas transações eletrônicas; 

III – a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de solicitação de 
cadastro de usuário/a externo/a e aqueles contidos nos documentos enviados para o 
endereço eletrônico sei@defensoria.sp.def.br; 

IV – a confecção dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos 
pelo sistema no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos 
eletronicamente; 

V – o acesso ao endereço eletrônico www.defensoria.sp.def.br/sei para obter informações 
sobre como utilizar o SEI-DPESP, sobre recomendações e regulamentações de utilização do 
sistema e sobre períodos de manutenção programada ou qualquer outro tipo de 
indisponibilidade;  

VI – a observância de que os atos processuais em meio eletrônico consideram-se realizados 
no dia e na hora do recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados 
até às 23 horas e 59 minutos e 59 segundos do último dia do prazo, considerado sempre o 
horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre o usuário/a 
externo/a. 

Tenho CIÊNCIA de que o cadastro não implica disponibilização de acesso a qualquer 
processo ou ato, que será objeto de análise pela área responsável, e de que os meus dados 
pessoais serão tratados nos termos dos arts. 7º, incisos II, V, VI, e 11, inciso II, alíneas ‘a’, ‘b’ 
e ‘d’, da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

  

mailto:sei@defensoria.sp.def.br
http://www.defensoria.sp.def.br/sei
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___________________, ____ de ________________ de 20____. 

  

 

Assinatura do/a Usuário/a 

(assinar conforme consta do documento de identificação civil enviado por e-mail em 
conjunto com esta declaração) 

 

Junto com essa declaração digitalizada e assinada devem ser enviadas cópias digitalizadas 
dos originais dos seguintes documentos: 

Documento pessoal que contenha número de CPF, assinatura, RG e órgão expedidor; 

Comprovante de endereço atualizado em nome do/a solicitante. 
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ANEXO VII 

ATO NORMATIVO DPG Nº 194, DE 31 DE MAIO DE 2021, COM ALTERAÇÃO DO ATO 
NORMATIVO DPG Nº 220, DE 9 DE SETEMBRO DE 2022 

  

Dispõe sobre a instituição do Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI! no âmbito da Defensoria Pública do Estado   

  

Considerando a importância de aumentar a celeridade na tramitação de documentos e 
processos administrativos e de reduzir o uso de insumos, custos operacionais e de 
armazenamento;  

Considerando a necessidade contínua de aprimorar a segurança e a confiabilidade dos dados, 
criando condições mais adequadas para a produção e utilização de informações;  

Considerando a necessidade de aprimoramento das ferramentas de transparência e acesso 
às informações;  

Considerando o projeto Defensoria Digital; e 

Considerando, por fim, a celebração do Acordo de Cooperação Técnica nº 50/2020, em 23 de 
outubro de 2020, com o Tribunal Regional Federal da 4ª Região;  

  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, com fundamento no art. 19, incisos I e XII, 
da Lei Complementar nº 988, de 09 de janeiro de 2006, RESOLVE:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

  

Seção I 

Da Instituição do SEI no Âmbito da Defensoria Pública do Estado 

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Defensoria Pública do Estado, o Sistema Eletrônico de 
Informações – SEI, criado e cedido gratuitamente pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
– TRF4, para tramitação eletrônica de todos os processos administrativos relacionados à 
atividade-meio.  

Parágrafo Único – O SEI aplica-se aos processos administrativos da Corregedoria-Geral, 
Conselho Superior, Escola da Defensoria Pública - EDEPE e Ouvidoria-Geral. 

Art. 2º. O SEI compreenderá:  

I – o controle do protocolo, da tramitação e do arquivamento de documentos e processos;  

II – a produção, o registro e a publicidade de atos processuais, observadas as hipóteses legais 
de sigilo ou publicidade restrita; e  

III – o fornecimento de dados essenciais à gestão das informações necessárias aos órgãos 
de administração e controle. 

Parágrafo Único – O SEI estará disponível de forma ininterrupta, ressalvados os períodos de 
indisponibilidade ou manutenção.  
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Seção II 

Dos/as Usuários/as Internos/as e Externos/as 

Art. 3º. São considerados/as usuários/as internos/as do SEI todos/as os/as Defensores/as 
Públicos/as e Servidores/as da instituição. 

§1º – O cadastro inicial de usuário/a interno/a é automático e será realizado no perfil básico 
pela Divisão de Gestão Documental – DGD do Departamento de Logística - DLO.  

§2º – O cadastro é pessoal e intransferível e atribuirá nome de usuário/a e senha para acesso 
ao SEI.  

Art. 4º. São considerados/as usuários/as externos/as os que, não pertencendo aos quadros 
da instituição, necessitarem praticar atos no SEI. 

Parágrafo Único – O cadastro de usuário/a externo/a, também pessoal e intransferível, não 
é automático e será realizado após solicitação do/a interessado/a à DGD do DLO e 
preenchimento de formulário eletrônico próprio, na forma do Anexo I.  

  

CAPÍTULO II 

 DO FUNCIONAMENTO DO SEI 

  

Seção I 

Da Tramitação dos Processos Físicos e Eletrônicos 

Art. 5º. A partir da data de publicação deste Ato, todos os novos documentos e processos 
administrativos relacionados à atividade-meio da Defensoria Pública do Estado deverão ser 
elaborados no SEI. 

Parágrafo Único – Os documentos ou processos administrativos já existentes na data de 
publicação deste Ato poderão continuar a ser tramitados em meio físico até o seu 
encerramento. 

Art. 6º. A critério do órgão da Defensoria Pública emissor do documento ou do que houver 
instaurado o processo administrativo físico e objetivando maior celeridade de tramitação, 
esses documentos ou processos poderão ser, parcial ou totalmente, digitalizados para o SEI 
em formato .pdf.  

§1º – Na hipótese de digitalização parcial, o órgão responsável pela digitalização e inclusão 
no SEI deverá certificar no processo administrativo físico que, a partir daquela data, na forma 
do Anexo II, o processo administrativo passará a ser tramitado em formato digital no SEI.  

§2º – Os processos eletrônicos instaurados na forma do caput deverão ser devidamente 
instruídos com cópias dos autos dos processos físicos de modo a permitir sua regular 
tramitação no SEI. 

§3º – Os autos físicos remanescentes, neste caso, deverão ser mantidos sob guarda da área 
responsável pela digitalização, aguardando-se os prazos da tabela de temporalidade.  

§4º – Na hipótese de digitalização total, o órgão responsável pela digitalização e inclusão no 
SEI deverá certificar, no processo administrativo físico, seu encerramento e indicar que, a 
partir daquela data, o processo administrativo passará a ser tramitado em formato digital no 
SEI, na forma do Anexo III. 
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§5º – No caso do § 4º, os autos físicos, com a respectiva certidão de encerramento, poderão 
ser encaminhados ao Arquivo Central para eliminação.  

§6º – Os autos físicos remanescentes ou que, na forma do parágrafo único do art. 5º, 
continuem sua tramitação física deverão continuar a ser lançados no sistema SGPDOC, 
instituído pelo Ato Normativo DPG nº 21, de 24 de agosto de 2009, até que, na hipótese do 
caput, venham, se o caso, a ser digitalizados para o SEI.  

  

Seção II 

Da Assinatura Eletrônica 

Art. 7º. O documento produzido no SEI terá garantia de integridade, autoria e autenticidade, 
mediante utilização de assinatura eletrônica ou com indicação de usuário/a e senha, ambas 
de uso pessoal e intransferível.  

Parágrafo Único – A autenticidade de documento gerado no SEI poderá ser verificada por 
meio de endereço na rede mundial de computadores, indicado na tarja de assinatura, ou de 
declaração de autenticidade no próprio documento, com uso de QR Code.  

Art. 8º. Na impossibilidade de utilização de assinatura eletrônica pelo usuário/a interno/a, o 
documento poderá ser assinado em meio físico, hipótese em que caberá ao/à usuário/a a 
digitalização do documento e sua inserção no SEI, informando as razões para uso da 
assinatura física. 

  

Seção III 

Dos Atos Processuais 

 Art. 9º. O horário oficial de Brasília/DF será considerado para fins de qualquer prazo no SEI.  

Parágrafo único. Considerar-se-á realizado o ato no dia e hora: 

I – de seu recebimento no protocolo ou na unidade destinatária; ou 

II – de sua assinatura eletrônica.  

Art. 10. O ato processual será considerado tempestivo quando praticado no SEI até às 23h 
(vinte e três horas), 59min (cinquenta e nove minutos) e 59s (cinquenta e nova segundos) do 
último dia do prazo.  

Art. 11. O prazo que vencer em dia de indisponibilidade do SEI será prorrogado para o dia útil 
seguinte à solução do problema. 

§1º –  As indisponibilidades e datas de solução dos problemas serão amplamente divulgadas 
em área específica do portal da Defensoria Pública do Estado na rede mundial de 
computadores.  

§2º – Nas hipóteses de indisponibilidade do SEI, admitir-se-á a tramitação por meio físico, 
desde que imprescindível ao cumprimento de prazo, obrigação legal ou regulamentar.  

§3º – Cessada a indisponibilidade: 

I – em se tratando de processo em andamento, deverá ser realizada a tramitação em meio 
eletrônico pelo/a usuário/a que o praticou o ato em meio físico, indicando o ocorrido no 
processo; 

II – em se tratando de novos documentos, deverá o órgão receptor realizar sua tramitação em 
meio eletrônico, indicando o ocorrido no processo.  
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Art. 12.  Eventuais dificuldades técnicas ou operacionais não imputáveis ao SEI não servirão 
de escusa para o descumprimento de obrigações e prazos.  

  

Seção IV 

Das Responsabilidades 

Art. 13. É responsabilidade do/a usuário/a do SEI: 

I – assinar documento no processo administrativo apenas se possuir atribuição, de acordo 
com o cargo e órgão de lotação;  

II – contribuir, em seu órgão de lotação, para divulgação do conhecimento adquirido nas ações 
de capacitação relacionadas ao SEI;  

III – evitar a impressão de documentos físicos, zelando pela economicidade e 
responsabilidade socioambiental;  

IV – guardar sigilo de sua senha de acesso, que é pessoal e intransferível;  

V – manter cautela necessária na utilização do SEI visando a evitar que pessoas não 
autorizadas acessem e pratiquem atos no sistema; e 

VI – utilizar o SEI exclusivamente para o desempenho de suas atribuições funcionais.  

  

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Seção I 

Da Governança 

Art.14. Fica delegada à Coordenadoria Geral de Administração - CGA a governança do SEI 
no âmbito da Defensoria Pública do Estado. 

Art.15. Competirá à CGA:  

I – elaborar instruções referentes ao uso e atuar como instância deliberativa na gestão do SEI; 

II - receber e propor à Defensoria Pública-Geral políticas, aquisições e normas garantidoras 
do adequado funcionamento do SEI; e 

III - encaminhar ao TRF4 as solicitações de melhorias e desenvolvimento de funcionalidades, 
bem como acompanhar o andamento dessas demandas.  

Parágrafo Único – A CGA deverá realizar consulta periódica a todos os órgãos da 
Administração Superior e à EDEPE visando a identificar e solucionar demandas específicas 
relacionadas ao funcionamento do SEI em cada órgão.  

  

Seção II 

Das Alterações dos Demais Atos Normativos Internos 

Art. 16. O artigo 13 do Ato Normativo DPG nº 100, de 23 de outubro de 2014, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Artigo 13............................................ 
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I - ....................................................... 

a) cópia do ato constitutivo, do contrato social ou do estatuto social e cópia da última alteração, 
quando houver; 

........................................................... 

d) cópia dos documentos pessoais com foto do representante da empresa; 

........................................................... 

II - ...................................................... 

a) cópia dos documentos pessoais com foto; 

b) em caso de nomeação de representante, cópia da procuração que outorgue poderes à 
pessoa que o representará; 

............................................................" (NR) 

Art. 17. Os artigos 12, 13 e 22 do Ato Normativo DPG nº 45, de 21 de março de 2011, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Artigo 12............................................. 

I – Certidão atualizada da matrícula ou cópia, em que conste o proponente locador como 
proprietário; 

............................................................ 

IV – Certidão de inexistência de débito de IPTU atualizada ou cópia; 

V – Certidão de inexistência de débito condominial atualizada ou cópia emitida; 

............................................................ 

 X – Cópias da cédula de identidade e documento de inscrição no CPF/MF do proponente 
locador, do seu representante legal ou do seu procurador; 

.........................................................." (NR) 

"Artigo 13.............................................. 

I – Cópia do contrato social ou do estatuto social e cópia da última alteração, quando houver; 

............................................................." (NR) 

"Artigo 22. ............................................ 

§2º......................................................... 

 I – Cópia do contrato social ou do estatuto social e cópia da última alteração, quando houver; 

.............................................................." (NR) 

  

Seção III 

Da Vigência 

Art. 18. Aplica-se, no que couber, o Ato Normativo DPG nº 21, de 24 de agosto de 2009, que 
“regulamenta a gestão de processos e documentos administrativos no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo e dispõe sobre a utilização do Sistema de Gestão de 
Processos e Documentos (SGPDOC)”. 
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Art. 19. O presente Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

  

Seção IV 

Das Disposições Transitórias 

Art. 20. Durante 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Ato, será permitido criar e 
tramitar novos documentos por e-mail ou meio físico, ficando facultada a aplicação do disposto 
no art. 5º. 

Parágrafo Único – Neste período, o SEI deverá ser consultado e, caso sejam recebidos 
novos processos administrativos, nele deverão ser tramitados. 
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ANEXO VIII 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 

(previsto no item 4.2 do Termo de Referência) 

(a ser apresentado quando da assinatura do contrato) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90029/2024 

PROCESSO Nº 2024/0017959 

CONTRATO Nº [●]/2024 

 

[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, 
o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], inscrito(a) no 
CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL], doravante 
denominado simplesmente signatário, por tomar conhecimento de informações sobre o banco 
de dados funcionais da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, aceita as regras, 
condições e obrigações constantes do presente Termo. 

1. O objetivo deste Termo de Confidencialidade e Sigilo é prover a necessária e adequada 
proteção às informações restritas de propriedade exclusiva da Defensoria Pública do Estado 
de São Paulo reveladas ao signatário em função da prestação dos serviços de confecção, sob 
demanda, de carteiras de identidade funcional e porta-documentos com lapela e distintivo. 

2. O signatário compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a 
anuência formal e expressa da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, das informações 
restritas reveladas. 

3. O signatário compromete-se a não utilizar, de forma diversa da prevista no Contrato 
identificado supra, as informações restritas reveladas. 

4. O signatário deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem limitadas ao 
necessário da prestação dos serviços. 

5. O signatário obriga-se a informar imediatamente à Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo qualquer violação das regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha tomado 
conhecimento ou ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de 
dolo. 

6. A quebra do sigilo das informações restritas reveladas, devidamente comprovada, sem 
autorização expressa da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, possibilitará a imediata 
rescisão do Contrato sem qualquer ônus para a Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 
Nesse caso, o signatário, estará sujeito, por ação ou omissão, além das eventuais multas 
definidas no Contrato, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos pela 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, bem como as de responsabilidades civil e 
criminal respectivas, as quais serão apuradas em regular processo judicial ou administrativo.  

7. O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde 
a data de acesso às informações restritas. 

E, por aceitar todas as condições e as obrigações constantes do presente Termo, o signatário 

assina o presente através de seu representante legal. 
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[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO] 

  

________________________________________________ 

Responsável (nome/cargo/assinatura) 

Nome da Empresa 

(Nº do CNPJ da Empresa) 

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 

 


